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CONCORRÊNCIA Nº 32/2012
A Companhia de Habitação do Paraná - COHAPAR, com sede na Rua Marechal Deodoro nº 1133, Centro, Curitiba-PR, nos termos da Lei Estadual nº 15.608/07, Lei Federal no 8.666/93 e demais dispositivos aplicáveis, torna pública a realização de licitação, no dia 22 de outubro de 2012, às 09 horas, na Rua Marechal Deodoro nº 1133, 2º andar- Sala de Licitação - Centro - Curitiba - PR, na modalidade CONCORRÊNCIA, tipo técnica e preço, nas condições fixadas no presente e seus anexos.

Esclarecimentos sobre o conteúdo do Edital e seus Anexos, para fins de participação, somente serão prestados quando solicitados à Comissão de Licitação, por escrito, até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para a abertura da licitação, em horário comercial (08:00 às 18:00) dirigido à Comissão de Licitação – CONCORRÊNCIA nº 32/2012, na Rua Marechal Deodoro nº 1133, Centro, Curitiba – Paraná, Fax n.º (41) 3312-5782 ou por e-mail licitacao@cohapar.pr.gov.br .

1. OBJETO

Contratação de empresa(s) especializada na execução de atividades jurídicas, urbanísticas, ambientais e sociais, regularização de assentamentos irregulares e titulação de famílias residentes em áreas de assentamentos precários em Municípios do Estado do Paraná, tudo em conformidade com as informações, especificações e demais elementos contidos no Termo de Referência – Anexo I deste edital.

2. PREÇO MÁXIMO

2.1 O preço máximo da presente contratação é de R$ 3.450.000,00 (três milhões quatrocentos e cinquenta mil reais), assim considerado:

	Lote
	Descrição
	Nº  máximo de Famílias por Lote
	Valor Unitário por Família (R$)
	Valor Máximo por Lote (R$)

	Único
	Programa PAC – REGIONAL DE PONTA GROSSA
	3.000
	1.150,00
	3.450.000,00


2.2 No preço global proposto deverão obrigatoriamente estar incluídas todas e quaisquer despesas necessárias para o cumprimento do objeto, inclusive todos os custos com materiais de consumo, salários, encargos sociais, previdenciários e trabalhistas de todo o pessoal da CONTRATADA, inclusive os custos de hospedagem, transportes, passagens, alimentação, e serviços de apoio e reprografia, impostos, taxas, emolumentos e quaisquer outros que, direta ou indiretamente, se relacionem com o fiel cumprimento das obrigações da CONTRATADA.

3. COMUNICAÇÃO DOS ATOS DA LICITAÇÃO E INDICAÇÃO DE REPRESENTANTE

3.1. Para participar da licitação o interessado deve indicar pelo menos um representante, imediatamente após o recebimento do edital, devendo ser formalmente comunicado ao presidente da comissão, no e-mail licitacao@cohapar.pr.gov.br  ou no endereço indicado no preâmbulo, contendo as seguintes informações: Sociedade, Nome do Representante, RG, CPF/MF, endereço, fone/fax e, especialmente, e-mail.
3.2. Competirá ao representante indicado zelar pelo gerenciamento e manutenção do registro do endereço.

3.3. Ressalvada a publicação do aviso do edital, dos atos de habilitação ou inabilitação, de classificação ou desclassificação da proposta, de homologação da licitação, da contratação direta e do contrato, e da anulação ou revogação da licitação, todos os demais procedimentos da Administração que visem a assegurar o conhecimento dos atos pelos interessados serão realizados por meio de comunicação dirigida ao indicado.

3.4. As comunicações dirigidas ao representante indicado suprem, para todos os efeitos, o dever de comunicação por parte da Administração.

3.5. A não indicação de representante implica aceitação dos procedimentos da Administração e, conforme o caso, revelia quanto aos atos que couberem ao licitante.

3.6. A qualquer tempo, antes da data limite para a entrega dos envelopes, a COHAPAR pode, por qualquer motivo, por sua própria iniciativa ou em resposta a uma indagação, orientar os participantes através de um adendo que será enviado pelo fax e/ou e-mail indicado pela empresa no recibo de retirada do Edital.

3.7. A COHAPAR não se responsabilizará pelos erros nas propostas apresentadas por empresas que não tenham adquirido o Edital ou que tenham fornecido telefone ou fax que não correspondam ao endereço adequado e que, por conseqüência, não recebam os adendos.

3.8. A COHAPAR prorrogará a data limite para entrega dos envelopes em caso de alteração que possa comprometer a firme formalização das propostas.
4. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAR DA LICITAÇÃO

4.1. Poderão participar desta licitação os interessados que atenderem a todas as exigências contidas neste edital e nos seus anexos, e que pertençam ao ramo de atividade pertinente o objeto licitado.

4.2. Não será admitida a participação de empresas que estejam cumprindo suspensão temporária de participação em licitação ou que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública Estadual, de licitantes que se apresentem constituídos na forma de empresas em consórcio, bem como a representação de mais de uma empresa por um mesmo representante.

4.3 Estendem-se os efeitos da penalidade de suspensão do direito de contratar com a Administração ou da declaração de inidoneidade:

4.3.1. Às pessoas físicas que constituíram a pessoa jurídica, as quais permanecem impedidas de licitar com a Administração Pública enquanto perdurarem as causas da penalidade, independentemente de nova pessoa jurídica que vierem a constituir ou de outra em que figurarem como sócios;

4.3.2. Às pessoas jurídicas que tenham sócios comuns com as pessoas físicas referidas no subitem 4.3.1.

4.4. Não poderão participar direta ou indiretamente deste certame sociedades que tenham sócio, gerente, diretor ou responsável que seja empregado ou dirigente da COHAPAR.

4.5. Para o caso de participação de cooperativas e/ou entidades sem fins lucrativos deverão ser observados os artigos Art. 4º e 5º da IN/SLTI-MP Nº 02, de 30 de abril de 2008, devendo o serviço contratado ser executados obrigatoriamente pelos cooperados, no caso de cooperativa,  ou pelos profissionais pertencentes aos quadros funcionais da instituição sem fins lucrativos, vedando-se qualquer intermediação ou subcontratação. 

4.6. Não será admitida a participação de cooperativas ou instituições sem fins lucrativos cujo estatuto e objetivos sociais não prevejam ou não estejam de acordo com o objeto contratado. 

5. CREDENCIAMENTO

5.1. Será admitida a participação ativa de apenas um representante, especificamente designado, por licitante, nas reuniões da presente licitação, cabendo ao mesmo apresentar suas credenciais ao Presidente da Comissão de Licitação na data de abertura dos envelopes A, através de documento de nomeação para representação no procedimento licitatório, conforme Modelo do Anexo II, devendo ainda identificar-se, exibindo a Carteira de identidade ou outro documento equivalente.
5.2. Por credenciais entende-se:
a) Habilitação do representante, mediante instrumento comprobatório com poderes para representar a empresa e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome do licitante. O instrumento comprobatório deve ser:

a.1) Instrumento público ou

a.2) Instrumento particular com firma reconhecida no qual se declare expressamente ter poderes para a outorga, acompanhado de cópia do ato de investidura do outorgante (ex. contrato social, ata de eleição de diretoria).

b) Caso seja sócio ou titular da empresa, apresentar documentos que comprovem sua capacidade de representar a mesma, com poderes para representar e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame. 

5.3. Os documentos referidos nos itens anteriores poderão ser apresentados em original, cópia autenticada ou cópia simples, acompanhada do original, para que possa ser autenticada pela Comissão de Licitação.

6. FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES

6.1. Os Envelopes A, B e C deverão ser apresentados devidamente fechados, contendo as seguintes indicações externas: 

· ENVELOPE A – Proposta Técnica, ou ENVELOPE B – Proposta de Preços, ou ENVELOPE C - Documentos de Habilitação

· CONCORRÊNCIA Nº 32/2012

· ABERTURA: 

· RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE:

· ENDEREÇO:

· TELEFONE:

· CNPJ: 

6.2. Não será aceito protocolo de entrega em substituição aos documentos requeridos no edital.

6.3. Recomenda-se que os Documentos de Habilitação e Propostas de Preços, sejam apresentados em pasta duplo furo, com suas folhas devidamente numeradas e rubricadas, contendo no início um “Índice” e ao final o “Termo de Encerramento”. O não cumprimento desta recomendação será sanada na sessão pela Comissão de Licitação.

7. ELEMENTOS INSTRUTORES:

7.1 Os elementos instrutores para a presente Licitação são os seguintes:

· Anexo I - Termo de Referência

· Anexo 1 do TR – Requisitos para Qualificação Técnica

· Anexo 2 do TR – Critérios para Análise e Julgamento das Propostas Técnica e de Preço

· Anexo 3 do TR – Modelo de Carta de Proposta Técnica

· Anexo 4 do TR – Modelo de Atestado de Visita 

· Anexo 5 do TR – Modelo de Relação da Equipe Técnica 

· Anexo 6 do TR – Modelo de Currículo para os Membros da Equipe Técnica

· Anexo II - Modelo de Procuração – Instrumento Particular

· Anexo III – Modelo de Proposta de Preço

· Anexo IV - Declaração de Enquadramento na Condição de Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Cooperativa
· Anexo V - Declaração (conforme subitem 10.5)

· Anexo VI - Declaração de Atendimento às Condições de Habilitação

· Anexo VII - Minuta de Contrato

· Anexo VIII – Mapas de Localização das Áreas: Disponível em www.cohapar.pr.gov.br
· Anexo IX - Prova de Capacidade Financeira

7.2. O Edital poderá ser consultado na COHAPAR, na Rua Mal. Deodoro, nº 1.133, 2º andar, em Curitiba-PR, e estará disponível no site www.comprasparana.pr.gov.br (Licitações > Licitações do Poder Executivo > Pesquisa de editais > Instituição: COHAPAR > Identificação do Processo: 32/2012). Os Anexos relativos aos Projetos estarão disponíveis no site www.cohapar.pr.gov.br.

8. PROPOSTA TÉCNICA - ENVELOPE A

8.1. O envelope “A” deverá conter a documentação técnica abaixo relacionada (REQUISITOS BÁSICOS), capeada pelo Modelo de Proposta constante do Anexo 3, em original, datada e assinada pelo representante legal do licitante ou procurador legalmente constituído, identificada com o número de inscrição no CNPJ/MF ou timbre impresso da empresa, endereço, fone/fax e CNPJ/MF e endereço eletrônico (e-mail):

a) Certidão de Registro de regularidade de situação junto ao CREA ou CAU da empresa e dos profissionais de seu quadro permanente, que não estejam relacionados na Certidão de Pessoa Jurídica, envolvidos diretamente na presente Licitação.

· Quando a empresa for registrada em outra sede, caso vencedora, deverá apresentar o visto do CREA-CAU/PARANÁ.

b) Comprovação da capacidade técnico-operacional do licitante para desempenho de atividade, pertinente e compatível em características com o objeto desta licitação, através da apresentação de atestados fornecidos por pessoas de direito público ou privado, em que figure o nome da empresa licitante na condição de contratada, devidamente registrados junto ao Conselho Profissional competente, de que a mesma executou os serviços propostos pelo instrumento convocatório, sendo relevantes os serviços de: planialtimetria e levantamento cadastral de edificações e seus respectivos habitantes, projetos de alinhamento urbanístico e projetos de infraestrutura urbana de assentamentos informais e a implementação de medidas judiciais ou extrajudiciais com fins de regularização fundiária para beneficiários ocupantes de imóveis em assentamentos informais.

· Não serão aceitos atestados emitidos pelo licitante, em seu próprio nome, nem nenhum outro que não tenha se originado de contratação.

c) Comprovação de Capacitação Técnico-profissional: O Licitante deverá comprovar que possui em seu quadro permanente, na data estipulada para a entrega da documentação, profissional de nível superior, indicado como Coordenador, com registro no órgão profissional competente, detentor de Certidão de Acervo Técnico emitida pelo CREA/CAU, devidamente acompanhada do respectivo atestado de execução, comprovando atividade pertinente e compatível com o objeto desta licitação, com característica semelhante à exigida nas parcelas de maior relevância técnica a seguir indicadas: planialtimetria e levantamento cadastral de edificações e seus respectivos habitantes. 

· A comprovação de que o(s) profissional(is) integra(m) o quadro permanente do Licitante se dará mediante apresentação do registro em carteira de trabalho e ficha de registro da empresa ou contrato de prestação de serviços. Para dirigente ou sócio tal comprovação poderá ser feita através da ata da assembléia de sua investidura no cargo ou contrato social vigente.

d) Atestado que visitou as regiões a serem beneficiadas com os serviços, obtendo ela mesma e sob sua responsabilidade todas as informações julgadas necessárias, e que tomou conhecimento das condições locais para cumprimento das obrigações objeto desta licitação, conforme modelo do Anexo 4.
· Todos os custos associados com a visita deverão ser arcados integralmente pelo próprio Licitante. 

e) Documentação quanto ao conhecimento do problema :

Dissertação, com no máximo 30 (trinta) folhas – formato A4, demonstrando conhecimento dos trabalhos que se propõe a executar e das regiões a serem beneficiadas com os serviços.  Deverá apresentar todos os dados específicos sobre o objeto da licitação e as observações que julgar pertinentes sobre os serviços que serão prestados, inclusive dificuldades e as diretrizes para facilitar a realização dos citados serviços. Para tanto os licitantes deverão realizar visita técnica às cidades e áreas objeto de seu interesse, devendo ser evitado os elementos supérfluos. Só serão analisadas as primeiras trinta folhas apresentadas, desprezando-se as demais.

· O texto deverá ser apresentado em fonte Times New Roman ou Arial 12, com espaçamento zero, antes e depois do parágrafo, sendo simples entre linhas. Para fotos, mapas, fluxogramas, diagramas, gráficos, quadros, desenhos, será permitida a utilização de até 05 (cinco) páginas no formato A3, que serão computadas, cada uma delas, como 1 (uma) página, dentro do limite estabelecido de páginas.(ex: 25 A4 + 5 A3 = 30)
f) Documentação quanto ao plano de trabalho:

O Plano de Trabalho consiste na apresentação da sistemática de execução dos serviços, com no máximo 30 (trinta) folhas – formato A4, salientando-se, que só serão analisadas as primeiras trinta folhas apresentadas, desprezando-se as demais, devendo conter os itens a seguir descritos:

f1) Especificação da Equipe Técnica responsável para execução do trabalho:

f2) Detalhamento da metodologia a ser utilizada para a realização dos trabalhos, acompanhada de quadro de planejamento das atividades, contendo: identificação das atividades a serem executadas, as tarefas correspondentes a cada atividade, os responsáveis e envolvidos na execução das referidas tarefas e cronogramas de execução; e,

f3) Descrição dos equipamentos que serão utilizados, bem como declaração de sua disponibilidade.

· O texto deverá ser apresentado em fonte Times New Roman ou Arial 12, com espaçamento zero, antes e depois do parágrafo, sendo simples entre linhas. Para fotos, mapas, fluxogramas, diagramas, gráficos, quadros, desenhos, será permitida a utilização de até 05 (cinco) páginas no formato A3, que serão computadas, cada uma delas, como 1 (uma) página, dentro do limite estabelecido de páginas.(ex: 25 A4 + 5 A3 = 30)
g) Relação da equipe técnica disponível para a execução do objeto da licitação, composta, no mínimo, pelos profissionais indicados no item 01 do Anexo I (Tabela 07), identificando a qualificação de cada um dos seus membros, demonstrando experiência na sua área de formação/atuação, mediante a apresentação de currículos, onde conste autorização para inclusão do seu nome na equipe e disponibilidade para a realização dos serviços, e documentação (atestado(s)/declaração(ões) expedida por pessoas jurídicas de direito público ou privado, nas quais os profissionais prestaram ou prestam serviços, devendo ser apresentado o respectivo registro na entidade profissional competente (quando houver).

· A relação da equipe técnica deverá ser apresentada conforme modelo do Anexo 5.

· Os currículos deverão ser apresentados com no máximo 3 folhas e conter, no mínimo, as informações detalhadas no modelo do Anexo 6, devidamente assinados, com firma reconhecida. 

· Todas as informações constantes dos currículos deverão ser obrigatoriamente comprovadas através da apresentação de Certidão de Acervo Técnico ou Atestados, devidamente registrados no Conselho Profissional competente, quando houver, emitidos em nome dos profissionais que irão compor sua equipe técnica.

· O(s) profissional (is) indicado(s) para integrar a equipe técnica (mínima) de uma empresa, não poderá (ão) integrar a equipe técnica (mínima) de outra empresa.

· profissional cujo currículo for apresentado nas condições anteriores deverá, obrigatoriamente, participar dos trabalhos, caso o serviço seja adjudicado ao licitante.

8.2. Os documentos poderão ser apresentados em original; por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente, para autenticação pela Comissão, mediante exibição do original; ou publicação em órgão de imprensa oficial, e serão recebidos pela Comissão que, se julgar necessário, verificará a sua autenticidade e veracidade.

8.3. Para não prejudicar os trabalhos na sessão de Abertura desta licitação qualquer membro da Comissão de Licitação poderá autenticar os documentos, sugerindo-se a apresentação dos originais e cópias até o dia útil anterior da abertura dos envelopes A.

9. PROPOSTA DE PREÇOS - ENVELOPE B

9.1. O envelope “B” deverá conter proposta de preços em consonância com o modelo do Anexo III em original, digitada apenas no anverso, sem rasuras, emendas, ressalvas ou entrelinhas, rubricada em todas as suas folhas, datada e assinada pelo representante legal do licitante ou procurador legalmente constituído, identificada com o número de inscrição no CNPJ/MF ou timbre impresso da empresa, endereço, fone/fax e CNPJ/MF e endereço eletrônico (e-mail), expressando os preços propostos em Real (R$).

9.1.1. Para fins de julgamento e classificação, o valor total proposto por Cooperativa de Trabalho será acrescido de 15% (quinze por cento), face ao disposto no artigo 22, inciso IV, da Lei Nº 9.876, de 26 de novembro de 1999, que dispõe sobre contribuição previdenciária. Em sendo vencedora do certame a Cooperativa de Trabalho, a contratação será pelo valor da proposta apresentada por esta, tendo em vista que o percentual de 15% sobre o valor bruto da nota fiscal ou fatura deverá ser recolhido pela contratante, a título de contribuição à seguridade fiscal.

9.2. No preço total proposto, obrigatoriamente deverão estar incluídas todas e quaisquer despesas necessárias para o cumprimento do objeto, inclusive todos os custos com materiais de consumo, salários, encargos sociais, previdenciários e trabalhistas de todo o pessoal da CONTRATADA, inclusive os custos de hospedagem, transportes, passagens, alimentação, e serviços de apoio e reprografia, impostos, taxas, emolumentos e quaisquer outros que, direta ou indiretamente, se relacionem com o fiel cumprimento das obrigações da CONTRATADA.

9.3. A proposta de preços terá prazo de validade de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação na sessão pública, facultado aos licitantes estender tal validade por prazo superior.

9.4. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às condições e exigências do Edital ou que consignarem valor global superior ao máximo estabelecido ou com preços manifestamente inexeqüíveis, assim considerados aqueles que não venham a demonstrar sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato.

9.5. A formulação da proposta implica para o licitante a observância dos preceitos legais e regulamentares em vigor, tornando-o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados.

10. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO - ENVELOPE C

10.1. O Envelope C - Habilitação, deverá conter os seguintes documentos:

10.1. A Habilitação Jurídica será comprovada mediante a apresentação: 

a) de registro público, no caso de empresário individual; 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, com suas eventuais alterações, ou, sua última alteração, desde que, devidamente consolidada, devidamente registrado, em se tratando de sociedades empresárias, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; ou Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades simples, acompanhada de prova de diretoria em exercício.

· Caso os documentos acima referidos tenham sido entregues à Comissão por ocasião do credenciamento, será desnecessário inseri-los no Envelope “C”.

10.2. A Regularidade Fiscal será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ;

b) prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

c) Certidão Conjunta Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei, expedida pela Receita Federal do Brasil e Procuradoria Geral da Fazenda Nacional;

d) Certidão Negativa de Tributos Estaduais, do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda, da sede do licitante;

e) Certidão Negativa de Tributos Municipais, do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei, expedida pela Prefeitura Municipal da sede ou domicílio do licitante;

f) Certidão Negativa de Débito (CND), perante o INSS, ou outro meio de prova de regularidade relativa à Seguridade Social, devidamente atualizada;

g) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, fornecido pela Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado.

h) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, fornecido pelo Tribunal Superior do trabalho – TST (www.tst.jus.br), Conselho Superior da Justiça do Trabalho – CSJT (www.csjt.jus.br) e pelos Tribunais Regionais do Trabalho, na internet.

10.2.1. A prova da inscrição a que se referem as letras “a” e “b” será suprida com a apresentação das certidões referidas nas letras “c”, “d” “e”, “f” , “g” e “h”, respectivamente, se estas  contiverem o número de inscrição do licitante.

10.2.2. De acordo com o art. 43 da Lei Complementar n° 123/06, as microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas (benefícios estendidos às Cooperativas pelo art. 34 da Lei 11.488/2007), por ocasião da participação em certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

10.3. A Qualificação Econômico-Financeira será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos:

a) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor ou, se for o caso pelo cartório respectivo da sede da pessoa jurídica da sede do licitante.

b) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da Lei.


OBSERVAÇÃO: Serão considerados aceitas, como na forma da lei, as demonstrações contábeis transcritas no Livro Diário através de fotocópias devidamente autenticadas, registradas na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante, ou outro órgão equivalente, inclusive com os Termos de Abertura e Encerramento.

c) Prova de Capacitação Financeira, em conformidade com o Modelo contido no Anexo IX do Edital, assinada em conjunto com o Contador, apresentando as demonstrações contábeis do último exercício social, deverão ser apresentados os seguintes  índices contábeis-financeiros:

· Índice de Liquidez Geral          (ILG) = (AC + RLP) / (PC + ELP)

· Índice de Liquidez Corrente       (ILC) = (AC/PC)

	· AC   = Ativo Circulante
	· PC   = Passivo Circulante

	· RLP  = Realizável a Longo Prazo
	· ELP = Exigível a Longo Prazo


Serão Habilitadas apenas as empresas que atenderem, simultaneamente, as seguintes condições: 

· Índice de Liquidez Geral (igual ou superior)      1,0

· Índice de Liquidez Corrente (igual ou superior)   1,0
10.4 Declaração emitida pelo licitante, de inexistência de fato impeditivo; de atendimento ao inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal; e de cumprimento dos critérios de qualidade ambiental e sustentabilidade sócio ambiental, conforme modelo do Anexo V.

10.5. Para os casos de cooperativas, além da documentação acima, será exigido:

a) relação dos cooperados que atendem os requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição;

b) declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, de cada um dos cooperados relacionados;

c) comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do serviço;

d) comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o contrato;

e) ata de fundação;

f) última ata de Eleição dos Administradores, registrada no órgão competente;

g) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembléia que os aprovou;

h) editais de convocação das três últimas assembléias gerais extraordinárias;

i) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembléias gerais ou nas reuniões seccionais; e 

j) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação.

10.6. Para fazer uso dos benefícios da Lei Complementar nº 123/2006, as Microempresas (ME) ou Empresas de Pequeno Porte (EPP) e a Cooperativas deverão atender o que segue:
10.6.1. Os licitantes enquadráveis na definição de ME ou EPP estabelecida pelo art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006 que desejarem fazer uso dos benefícios conferidos pelo citado diploma legal, deverão apresentar juntamente com os documentos de habilitação, Declaração de Enquadramento na Condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, conforme modelo do Anexo V, obrigatoriamente acompanhada de Certidão expedida pela Junta Comercial de seu domicílio, conforme art. 8º da IN 103 do Departamento Nacional de Registro do Comércio, publicada no D.O.U de 22/05/2007, sob pena de decadência do direito ao tratamento diferenciado conferido pela LC nº 123/2006.

10.6.2. Conforme art. 34 da Lei 11.488/2007, para fazer uso dos benefícios da Lei Complementar nº 123/2006, as Cooperativas deverão apresentar, juntamente com os documentos de habilitação, Declaração de Enquadramento na Condição de Cooperativa, conforme modelo do Anexo V, obrigatoriamente acompanhada de documento demonstrando ter auferido, no ano calendário anterior, receita bruta até o limite definido no inciso II do caput do art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 13/12/2006, sob pena de decadência do direito ao tratamento diferenciado conferido pela referida Lei.

10.6.3. A ausência dos documentos mencionados nos subitens 10.6.1 não implica na inabilitação do licitante.

10.6. Todos os documentos deverão estar dentro dos respectivos prazos de validade, sob pena de inabilitação, sendo considerados válidos por 90 (noventa) dias, da data de emissão, aqueles que não mencionarem prazo de validade, excluídos aqueles que pela própria natureza não necessitam prazo de validade, podendo ser apresentados em original; por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente, para autenticação pela Comissão, mediante exibição do original; ou publicação em órgão de imprensa oficial, e serão recebidos pela Comissão que, se julgar necessário, verificará a sua autenticidade e veracidade.

10.7. As certidões extraídas pela internet somente terão validade se confirmada sua autenticidade.

8.3. Qualquer membro da Comissão de Licitação poderá autenticar os documentos, sugerindo-se a apresentação dos originais e cópias até o dia útil anterior à abertura da licitação.

11. DISPOSIÇÕES GERAIS REFERENTES ÀS PROPOSTAS:

11.1. A apresentação de uma proposta na licitação será considerada como evidência de que o licitante:

a) examinou criteriosamente todos os documentos do edital, que os comparou entre si e obteve da COHAPAR informações sobre qualquer ponto duvidoso antes de apresentá-la.

b) sendo vencedor da Licitação, assumirá integral responsabilidade pela perfeita e completa execução dos serviços contratados;

c) considerou que os elementos desta Licitação lhe permitem a elaboração de uma proposta totalmente satisfatória.

11.2. Serão desclassificadas as propostas técnicas que não atenderem os requisitos básicos descritos no Anexo 1 do Termo de Referência (Anexo I).

11.3. Será desclassificada a proposta de preços cujo valor global seja superior ao preço máximo previsto no item 2 do Edital.

12. PROCEDIMENTO NO JULGAMENTO DA LICITAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS

12.1.Em ato público, do qual se lavrará ata circunstanciada a ser assinada pelos licitantes presentes e pela Comissão, no dia e hora designados no edital, os licitantes apresentarão, em envelopes fechados, as propostas técnicas, de preços e os documentos da habilitação.

12.2. Concluída a fase de credenciamento, os licitantes deverão entregar à Comissão a Declaração de Pleno Conhecimento e Atendimento às Exigências de Habilitação, conforme modelo do Anexo VIII e os Envelopes A, B e C, devidamente fechados, contendo a Proposta Técnica, a Proposta de Preços e os Documentos de Habilitação, respectivamente.

OBS: A DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO ÀS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO, conforme modelo do Anexo VII, deverá ser entregue por ocasião do credenciamento, fora dos envelopes.

12.3. Antes de serem abertos, os envelopes contendo as propostas e os documentos técnicos ou de habilitação deverão ser rubricados pelos membros da comissão e pelos licitantes presentes, permanecendo fechados.

12.4. A comissão de licitação abrirá os envelopes contendo as propostas técnicas, facultando aos presentes rubricá-las.

12.5. A seguir a comissão verificará a conformidade de cada proposta com os requisitos básicos exigidos, promovendo a desclassificação das propostas desconformes ou incompatíveis, e o julgamento e classificação das propostas restantes, de acordo com os critérios de avaliação contidos no Anexo 2 do TR.

12.6. Os Envelopes B e C serão devolvidos fechados e mediante recibo aos licitantes desclassificados, desde que não tenha havido recurso ou após sua denegação.

12.7. Na sequência a comissão procederá a abertura das propostas de preços dos licitantes classificados, facultando aos presentes rubricá-las.

12.8. Em seguida a comissão verificará a conformidade de cada proposta de preços com os requisitos dos edital, promovendo-se a desclassificação das propostas desconformes ou incompatíveis e o julgamento e classificação das propostas restantes, de acordo com os critérios de avaliação contidos no Anexo 2 do TR.

12.9. Os Envelopes C serão devolvidos fechados e mediante recibo aos licitantes desclassificados, desde que não tenha havido recurso ou após sua denegação.

12.10. Encerrada a fase de classificação das propostas serão abertos os Envelopes C dos três primeiros classificados.

12.11. Verificado o atendimento das exigências do edital, o primeiro classificado será declarado vencedor.

12.12. Inabilitado o primeiro classificado, serão analisados os documentos habilitatórios do segundo classificado, e assim, sucessivamente, até que um licitante classificado atenda às condições fixadas no edital.

12.13. Em qualquer fase da licitação o presidente da comissão poderá suspender os trabalhos e informar o dia, hora e local em que os mesmos serão reiniciados, ficando cientes, desde logo, os licitantes presentes e fazendo a comunicação direta, por meio eletrônico de comunicação à distância ou correspondência postal aos que indicaram representantes e aos que se ausentaram após abertura da sessão.

12.14. O presidente da comissão poderá admitir o saneamento de falhas, a complementação de insuficiências ou ainda correções de caráter formal no curso do procedimento, desde que o licitante possa satisfazer as exigências na própria sessão ou em prazo estabelecido pelo presidente.

12.15. Faculta-se à comissão a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, não sendo permitida, após a entrega dos documentos e propostas, a substituição ou apresentação de documentos, salvo para, a critério da comissão de licitação, atualizar documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento dos documentos e propostas e esclarecer dubiedades ou manifestos erros materiais.

12.16. A ausência ou a verificação de inconformidade de qualquer documento solicitado ou, ainda, a verificação no local da sede do licitante, de qualquer discordância em relação às declarações ou documentos apresentados, poderá ensejar sua desclassificação ou inabilitação.

12.17. Decorrido o prazo recursal ou após divulgação do julgamento do recurso quanto a decisão, os envelopes remanescente serão devolvidos intactos, devendo os licitantes retirá-los em até dois dias úteis contados da data de homologação do processo. Decorrido este prazo, sem que haja manifestação dos licitantes, os envelopes serão destruídos.

12.18. Qualquer declaração, manifestação ou impugnação apresentada pelos licitantes, desde que ocorrida no transcurso das sessões de recebimento e abertura dos envelopes, deverá, obrigatoriamente, observar a forma escrita e ser anexada à Ata.

12.19. A ausência de qualquer dos licitantes poderá implicar na suspensão do procedimento para abertura de prazo recursal, razão pela qual é importante que os representantes credenciados dos licitantes, façam-se presentes nas reuniões, contribuindo assim para celeridade do processo.

12.20.  De acordo com o disposto no artigo 5º do Decreto nº 6.204/2007, por se tratar de uma licitação do tipo Técnica e Preço, não será assegurado como critério de desempate, preferências de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte (Lei Complementar nº 123/2006).

13. CRITÉRIO DE JULGAMENTO

13.1. O julgamento da licitação será determinado pelo critério de Técnica e Preço, sendo declarado vencedor o licitante que, atendendo às condições da habilitação e os requisitos mínimos da técnica, cotar preço global que, pelo fator ponderado com a nota técnica, resulte na proposta mais vantajosa para a COHAPAR.

13.2. As propostas técnicas e de preços serão avaliadas de acordo com os critérios indicados no Anexo 2 do TR deste Edital, atribuindo-se o número correspondente de pontos ali descritos.

13.3. Havendo empate entre duas ou mais propostas, a classificação se fará por sorteio, em ato público, em prazo não inferior a 05 (cinco) dias, e para o qual todos os licitantes das propostas empatadas serão convocados.

14. RECURSOS ADMINISTRATIVOS

14.1. Dos atos decorrentes desta licitação caberá recurso na forma prescrita na Lei Estadual nº 15.608/07.

15. GARANTIA DE EXECUÇÃO

15.1. Para assegurar o integral cumprimento de todas as obrigações contratuais assumidas, inclusive pagamento de multas eventualmente aplicadas, o adjudicatário deverá apresentar, em até 05 (cinco) dias úteis contados da convocação, sob pena de aplicação das sanções previstas, prestação de Garantia correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total contratado, podendo optar por uma das modalidades previstas no § 1º do art. 102 da Lei nº 15.608/07, a qual poderá ser utilizada para pagamento de multa e/ou cobrir quaisquer despesas decorrentes da inexecução total ou parcial do contrato. Somente após a aceitação formal da Garantia pela COHAPAR, o adjudicatário será convocado para a assinatura do contrato. 

15.1.1. O adjudicatário poderá requerer, por motivo justo, a dilatação do prazo para apresentação da garantia, podendo a administração aceitá-lo ou não. A não entrega da garantia ou o não requerimento do novo prazo, no prazo de 05 (cinco) dias, será considerado recusa em firmar o contrato, ensejando a aplicação de sanções.

15.2. Quando a opção for pela “caução em dinheiro”, a quantia correspondente deverá ser entregue à Divisão de Pagamentos da COHAPAR, mediante recibo, sendo tal valor restituído após a execução do contrato, devidamente corrigido pelo índice (correção + juros relativos ao 1º dia de cada mês) aplicado à caderneta de poupança, correção esta relativa ao período decorrido entre a data do recolhimento e a data da efetiva restituição, após o processamento das eventuais glosas a que der causa, sendo a primeira e a última correção calculadas pro rata tempore.

15.3. Quando a opção for por “fiança-bancária” deve ser expressamente reconhecido pelo fiador sua condição de responsável solidário pelas obrigações, renunciando ao benefício de ordem previsto no Art. 827 do Código Civil Brasileiro.

15.4. A garantia apresentada poderá responder por multas eventualmente aplicadas à Contratada ou ser revertida em favor da COHAPAR, na hipótese de rescisão contratual por culpa da Contratada, inclusive em caso de indenização por danos causados pela Contratada ao patrimônio da COHAPAR ou de terceiros, na execução do objeto do contrato. Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá a Contratada pela sua diferença que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela COHAPAR ou cobrada judicialmente..

15.5. Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de qualquer obrigação, ou reduzido em termos reais por desvalorização da moeda, de forma que não mais represente 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato, o licitante vencedor se obriga a fazer a respectiva reposição, no prazo máximo de 10 (dez) dias contados da data em que for notificado pela COHAPAR.

15.6. Em caso de acréscimo de serviços, a garantia deverá ser complementada pela Contratada, em até 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da correspondente comunicação, sob pena de aplicação das sanções previstas no respectivo contrato.

15.7. A Garantia subsistirá até que a Contratada comprove perante a COHAPAR o cumprimento integral de suas obrigações, por meio de recebimento definitivo, que será feito em até 30 (trinta) dias após a extinção do contrato, nos termos art. 123, § 3º, inciso II da Lei Estadual nº 15.608/07, devendo estar explicitada  a vigência no corpo da apólice ou da carta de fiança.

15.8. No caso de prorrogação do contrato original, deverá ser apresentada renovação também da garantia, contemplando os novos valores referentes ao acréscimo constante do Termo Aditivo que será assinado.

15.9. A não apresentação da garantia no prazo estabelecido será considerada como recusa em firmar o contrato, sujeitando o adjudicatário às sanções previstas no subitem 17.2, alínea “a” do edital e Lei Estadual nº 15.608/07.

16. CONTRATO

16.1. As obrigações decorrentes desta Licitação serão formalizadas através de Contrato, conforme minuta do Anexo IX, observando-se as condições estabelecidas neste Edital, a legislação vigente e a proposta vencedora, independentemente de transcrição de qualquer parte do seu texto.

16.2. Após a aceitação da Garantia da prestação do Serviço pela COHAPAR, o adjudicatário será convocado para assinar o Contrato no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas contadas da convocação, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no subitem 17.2 “a” e 17.6, podendo solicitar sua prorrogação por igual período, por motivo justo e aceito pela Administração. 

16.3 Como condição para celebração do contrato, o licitante vencedor deverá manter as condições de habilitação.

16.4. Se o licitante vencedor, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, é facultado à Administração, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualizados de conformidade com o ato convocatório, desde que o preço seja compatível com o praticado no mercado, ou revogar a licitação.

16.5. A assinatura do contrato deverá ser realizada pelo representante legal da empresa ou mandatário com poderes expressos.

16.6. A Contratada ficará obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem no objeto, de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor do contrato.

16.7. As supressões poderão ser superiores a 25%, desde que seja resultado de acordo entre os contratantes.

16.8. Em situações especiais e devidamente justificadas, o objeto do contrato admite alterações qualitativas que superem o percentual de 25% (vinte e cinco por cento), desde que observadas as condições previstas no § 2º do art. 112 da Lei nº 15.608/07. 

16.9. A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços previsto no próprio contrato, as atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das condições de pagamento nele previstas, não caracterizam alteração do mesmo, podendo ser registrados por simples apostila, dispensando a celebração de aditamento. 

16.10. É vedada a subcontratação parcial do objeto, a cessão ou transferência, total ou parcial do contrato com quem não atenda as condições de habilitação e sem prévia autorização da  Administração.
16.11. Não será admitida a fusão, cisão ou incorporação, e a associação da contratada com outrem, nos casos em que resulte prejuízo para a COHAPAR, demonstrado em regular procedimento administrativo. 

17. SANÇÕES POR INADIMPLEMENTO

17.1. O licitante que incorrer em infrações administrativas sujeita-se às sanções previstas no art. 150 da Lei nº 15.608/07, assegurada ampla defesa, mediante procedimento administrativo autônomo disciplinado no art. 161 da mesma Lei.

17.2. A infração licitatória sujeitará o licitante à multa, que será graduada de acordo com a gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites máximos:

a) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato estimado pelo edital, por não manter a proposta ou interpor recurso infundado e meramente protelatório;

b) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato estimado pelo edital, por apresentar declaração ou documentação falsa, deixar de apresentar documento na fase de saneamento, recusar-se injustificadamente em assinar, aceitar ou retirar o contrato no prazo estabelecido pela Administração, frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o procedimento, afastar ou procurar afastar participante, por meio de violência, grave ameaça, fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo.

17.3. As multas referidas no subitem 17.2 não impedem que a Administração rescinda unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções previstas na Lei nº 15.608/07.

17.4. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será cobrada administrativamente e, em caso, de resistência, judicialmente.

17.5. As multas previstas no subitem 17.2 não têm caráter compensatório e o seu pagamento  não eximirá o licitante da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações cometidas.

17.6. Serão punidos com a pena de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração os que incorrerem nos ilícitos previstos no art. 154 da Lei nº 15.608/07.

17.7. Serão punidos com a pena de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja  promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, os que incorrerem nos ilícitos previstos  no art. 156 da Lei nº 15.608/07.

17.8. Na aplicação das sanções serão observadas as circunstâncias previstas no art. 160 da Lei nº 15.608/07.
18. REAJUSTE

18.1. O valor do contrato não sofrerá reajuste, contudo, na hipótese de prorrogação do instrumento, o valor contratual poderá ser reajustado após 12 (doze) meses, contados da data da proposta, pela variação do IGP-M verificada no período.

19. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

19.1 Os recursos para a execução do objeto da presente licitação são provenientes Tesouro do Estado do Paraná, referente ao orçamento de 2012, conforme Declaração de Disponibilidade Orçamentária e Financeira nº  127, de 15/06/2012.
20.  DISPOSIÇÕES GERAIS

20.1. Reserva-se à COHAPAR o direito de anular ou revogar, total ou parcialmente a presente licitação, de acordo com o estatuído no art. 91 da Lei Estadual nº 15.608/07.

20.2 Até a assinatura do contrato, o licitante vencedor poderá ser inabilitado ou desclassificado se a COHAPAR tiver conhecimento de fato desabonador à sua habilitação jurídica, regularidade fiscal, regularidade econômico-financeira e qualificação técnica, não apreciado pela Comissão Especial de Licitação, ou de fatos supervenientes, ou só conhecidos após o julgamento.

20.3 . De acordo com art. 43, § 1° da Lei Complementar 123, de 14/12/2006, havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte, será assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis para regularização da documentação, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o licitante for declarado o vencedor do certame.

20.4 A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n° 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação

20.5. A homologação e a adjudicação do objeto desta licitação não implicará direito à contratação.
20.6. Fica entendido que todos os elementos fornecidos pela COHAPAR e que compõem o presente Edital e seus Anexos, são complementares entre si, de modo que qualquer detalhe que se mencione em um documento e se omita eventualmente em outro, será considerado específico e válido.

20.7. Caso as datas previstas para a realização do eventos desta licitação sejam declarados feriados ou ponto facultativo, e não havendo retificação de convocação, os mesmos serão realizados no primeiro dia útil subsequente, no mesmo local e hora previstos.

20.8. As empresas que emitirem declarações, ou utilizarem declarações de outras empresas, como requisitos necessários para as fases de habilitação, classificação e pagamento, ou qualquer outro procedimento do processo licitatório, se responsabilizarão pela autenticidade contida nas mesmas; as declarações falsas estarão sujeitas às penalidades da Lei 8.666/93, Lei Estadual nº 15608/07 e Lei Complementar 123/06, não excluindo a aplicação das sanções previstas na legislação penal.

20.9. O instrumento convocatório poderá ser impugnado, motivadamente, por qualquer cidadão até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, e por qualquer interessado em participar da licitação, até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada abertura das propostas.

20.10. Fica eleito o Foro da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para serem dirimidas possíveis dúvidas e questões oriundas desta Licitação.

20.11. Esclarecimentos complementares poderão ser obtidos na Comissão de Licitação, no 2º andar, do Edifício Henrique Maister, localizado na rua Marechal Deodoro, n0 1.133, Curitiba - Paraná, ou pelos telefones (41) 3312-5780, (41) 3312-5781, em horário de expediente.

Curitiba, 04 de setembro de 2012.

Luciano Valerio Bello Machado

Diretor-Presidente, em exercício

CONCORRÊNCIA Nº 32/2012
ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

PROGRAMA MORAR BEM PARANÁ

PROGRAMA ESTADUAL DE URBANIZAÇÃO E REGULARIZAÇÃO DE ASSENTAMENTOS PRECÁRIOS - PEURAP

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA DE ASSENTAMENTOS PRECÁRIOS.

DOC. 01/2012-01-18

Tipo de Licitação: TÉCNICA E PREÇO

MUNICÍPIOS: Conforme Tabela 01.

SETEMBRO/2012 

1. INTRODUÇÃO: 

Conforme levantamentos do PEHIS-PR Plano Estadual de Habitação de Interesse Social, o Paraná apresenta um total de 230.000 domicílios em assentamentos precários. Destes somente as favelas totalizam 110.000 domicílios. 

Utilizando definição da ONU, entende-se como Assentamento Precário o “assentamento contínuo, caracterizado pelas condições inadequadas de habitação e/ou serviços básicos. Um assentamento precário é freqüentemente não reconhecido/considerado pelo poder público como parte integral da cidade. São cinco componentes que refletem as condições que caracterizam os assentamentos precários: status residencial inseguro; acesso inadequado à água potável; acesso inadequado a saneamento e infraestrutura em geral; baixa qualidade estrutural dos domicílios; e adensamento excessivo. Em um assentamento precário os domicílios devem atender pelo menos uma das cinco condições acima”. 

Para efeitos do levantamento efetuado em todo o Estado, pelo PEHIS, foram considerados como tipologias de Assentamentos Precários os loteamentos irregulares, os loteamentos clandestinos, as favelas, os cortiços e os conjuntos habitacionais degradados.

A existência de áreas com tais características na maioria das cidades do Paraná representa a exclusão da cidade formal de parcela significativa da população do Estado, o que significa na prática o não acesso das mesmas aos mais básicos serviços e equipamentos necessários à vida cotidiana e ao exercício da plena cidadania; contribuindo decisivamente para a constituição de territórios de marginalidade, atentado à vida e deterioração urbana. 

Com o intuito de assumir o efetivo controle do território urbano, O Estado do Paraná, através da COHAPAR, concebeu o Programa Estadual de Urbanização e Regularização de Assentamentos Precários – PEURAP, que prevê a superação do problema acima descrito em áreas que incluem um total de 16.000 famílias ao longo dos próximos quatro anos. 

Inicialmente, para o ano de 2012, o programa prevê a intervenção somente em favelas que estejam situadas em áreas de risco. 

Para cumprir esse desafio, embora disponha de equipe técnica de alto nível, com larga experiência nesse tipo de ação, o Estado não dispõe de estrutura de pessoal compatível na quantidade necessária.  

Para tanto, a companhia deverá contratar empresas de consultoria especializadas para a realização da tarefa, e mantendo para si a responsabilidade de coordenação e supervisão dos trabalhos. Será necessário, como ação preliminar, o levantamento e mapeamento completo dessas comunidades, em geral à margem dos registros oficiais das municipalidades. Esse reconhecimento e mapeamento inclui desde a verificação do número de famílias e o perfil de seus membros, passando pela caracterização das condições físico territoriais da moradia e seu entorno, até a solução das questões legais de posse e propriedade das áreas sobre as quais residem. 

2. OBJETO 
O objeto da presente licitação é a CONTRATAÇAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA EXECUÇAO DE ATIVIDADES JURÍDICAS, URBANÍSTICAS, AMBIENTAIS E SOCIAIS, REGULARIZAÇÃO DE ASSENTAMENTOS IRREGULARES E TITULAÇÃO DE FAMÍLIAS RESIDENTES EM ÁREAS DE ASSENTAMENTOS PRECÁRIOS EM MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARANÁ, de modo a garantir o direito social à moradia, o pleno desenvolvimento das funções sociais da propriedade urbana e o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, conforme se encontra descrito de forma clara e precisa neste Termo de Referência.

3. OBJETIVO

Os serviços a serem contratados têm por objetivo ampliar a capacidade de ação da COHAPAR proporcionalmente ao montante de recursos previstos em orçamento para as ações de urbanização e regularização fundiária. Para tanto, torna-se necessário ampliar o quadro de pessoal técnico especializado por meio da contratação de empresas especializadas que permitam dotar as intervenções de suporte técnico-profissional para execução das atividades de regularização fundiária de assentamentos precários em municípios do Estado do Paraná, compreendendo desde o planejamento destas atividades; a elaboração de estudos e diagnósticos técnicos; a apresentação de alternativas técnicas e jurídicas para regularização; a elaboração de projetos e documentos técnicos para regularização urbanística e jurídica; o agrupamento e consolidação dos documentos, relatórios, projetos e memoriais necessários e o encaminhamento da regularização junto aos diversos órgãos competentes; bem como o fornecimento de bens e serviços necessários à realização das atividades previstas.

4. DOS RECURSOS FINANCEIROS

Os recursos para execução do objeto do presente TR serão provenientes do Orçamento Geral do Estado do Paraná, relativos ao Programa de Titulação, Urbanização e Reassentamentos do Estado; fontes 100 e 147. 

5. DO LOCAL DOS SERVIÇOS, NÚMERO TOTAL DE FAMÍLIAS BENEFICIADAS E VALOR MÁXIMO DOS SERVIÇOS 

O número de famílias beneficiadas pela intervenção está definido por lote, distribuídos em municípios do Estado do Paraná, conforme tabela abaixo. O número final de famílias beneficiadas será definido em conjunto com a equipe da COHAPAR, a partir de levantamento In Loco, realizado na fase 1 do Termo de Referência e compreenderá além das famílias residentes que permanecerão nas suas moradias, a população moradora das áreas de intervenção que será removida e reassentada.

Ressalta-se que, o número de famílias indicadas neste TR também é aproximado, sendo o número final aquele que resultar da fase 1, de planejamento das ações, realizado pela Empresa Contratada, com supervisão da COHAPAR e acompanhamento da Prefeitura de cada município relacionado. O número final de famílias não poderá ser superior ao número fixado neste TR.  

TABELA 01 – Distribuição por Lote, relação de municípios, número de famílias beneficiadas e valores dos serviços.

	ORDEM
	
	N.º DE FAMÍLIAS TOTAL POR LOTE
	VALOR UNITÁRIO/FAMÍLIA

(R$)
	VALOR  MÁXIMO TOTAL POR LOTE

(R$)

	Lote Único: Programa PAC – REGIONAL DE PONTA GROSSA

	00.00
	PONTA GROSSA, TELEMACO BORBA, IVAÍ, IMBAÚ, JAGUARIAÍVA, PALMEIRA, ORTIGUEIRA, CASTRO E ARAPOTI
	3.000
	1.150,00
	3.450.000,00


6. JUSTIFICATIVA

O PEHIS - Plano Estadual de Habitação de Interesse Social prevê a solução para o problema de Assentamentos Precários no Estado até o ano de 2023. Por ser um programa finito e a Companhia não dispor de estrutura dimensionada para atender de imediato as metas do PEHIS e do Plano do atual Governo, impõe-se a necessidade de contratar serviços de Empresa especializada em ações de regularização fundiária, com quadro técnico específico e qualificado de profissionais para o desenvolvimento das atividades necessárias ao alcance dos objetivos do Programa Estadual de Urbanização e Regularização de Assentamentos Precários – PEURAP, conforme as normativas do agente financeiro de cada sub-programa.

7. DA METODOLOGIA DE TRABALHO:

A metodologia seguirá os procedimentos básicos de investigação como pesquisa documental, visitas e levantamentos In loco, utilização de tecnologia atualmente disponível na área de cartografia digital, tendo sempre por base Programa e Modelo de Procedimentos de Regularização Fundiária nos Municípios do Ministério das Cidades e outros. 

A Lei nº11.977/2009 e suas alterações, publicadas recentemente com a Medida Provisória nº 514/2010 poderá ser aplicada no trabalho proposto, e desde que expressamente autorizado pela COHAPAR, quando adequado, uma vez que criou possibilidades antes inexistentes para regularização fundiária urbana no país, permitindo que o procedimento fosse definido em lei federal específica com a previsão de métodos, competências e instrumentos para a sua efetivação.

O produto final da ação será a legitimação da posse ou a emissão de título de propriedade em favor dos beneficiários finais do procedimento de regularização fundiária, registráveis perante o Cartório de Registro de Imóveis da circunscrição respectiva. No caso de terras e/ou imóveis públicos, os contratos de Concessão de Direito Real de Uso terão caráter de escritura pública.

Optando a COHAPAR ou o município pela titulação onerosa, o contrato de financiamento, mutuo, promessa de compra e venda, cessão de posse, entre outros permitidos em lei, serão considerados títulos de propriedade   

Os procedimentos que poderão ser adotados na Regularização fundiária são aqueles que constam em Lei, entre os quais os seguintes:

a- Cessão de Uso,

b- Concessão de Direito Real de Uso,

c- Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia,

d- Usucapião Especial Urbano,

e- Legitimação da Posse,

f- Direito de Superfície, 

g- Doação ou Alienação.

A coordenação, acompanhamento, supervisão e aprovação dos trabalhos e produtos finais apresentados pela Empresa contratada ficarão a cargo da Superintendência de Urbanismo – SUUR,  Diretoria de Regularização Fundiária – DIFC, Diretoria de Projetos – DIPR e Superintendência de Regularização Fundiária – SURF, no âmbito da competência de cada uma dessas unidades operacionais da Companhia.

Os trabalhos poderão ter o acompanhamento dos setores das Prefeituras que trabalham com Regularização Fundiária, conforme orientação da COHAPAR. 

Para instrumentalizar os procedimentos administrativos, deverão ser respeitados os instrumentos e procedimentos indicados na Tabela 6 deste TR.

Os critérios de avaliação e a metodologia desenvolvidos pelas Empresas contratadas deverão considerar as carências e necessidades de Infraestrutura e equipamentos sociais de cada comunidade investigada a fim de subsidiar a COHAPAR e às Prefeituras Municipais em futuras formulações de políticas públicas locais.

Os trabalhos deverão ser executados simultaneamente em todas as comunidades do projeto, conforme o lote da licitação em tela, e segundo cronograma definido por este Termo de Referência

A empresa contratada será responsável pelo detalhamento do Planejamento e Metodologia dos trabalhos conforme o Subproduto 01.01 (tabela2) da Matriz de Acompanhamento das Ações.

O Programa de Regularização Fundiária deve ser norteado pelas leis federais, estaduais e municipais referentes à política urbana, serviços notariais e registrais, leis de parcelamento do solo,  de meio ambiente, de terrenos de marinha, de bens patrimoniais, e especialmente pela lei federal nº 11.977 de 07 de julho de 2009 que dispõe sobre o Programa Minha, Casa Minha Vida  (PMCMV) e a regularização fundiária de assentamentos localizados em áreas urbanas;

8. DO DESCRITIVO DOS SERVIÇOS E FORMA DE EXECUÇÃO:

8.1 PESQUISA DA LEGISLAÇÃO EXISTENTE

8.1.1 Na esfera municipal: a) Lei Orgânica; b) O Plano Diretor, a Lei de Uso e Ocupação do Solo, o Código de Obras e de Edificações e os regulamentos e normas referentes às ZEIS; c) A Lei de parcelamento do solo; d) A Lei Municipal de Habitação de Interesse Social; e) A legislação ambiental municipal que define condições e restrições à ocupação; 

8.1.2 Na esfera estadual: a) A Constituição Estadual; b) As leis que regulamentam as regiões metropolitanas, quando for o caso; c) A legislação estadual sobre registros públicos, incluindo pareceres e provimentos da Corregedoria Geral da Justiça; d) A legislação sobre regularização fundiária das áreas onde há interesse estadual; e) A legislação ambiental do Estado; 

8.1.3 Na esfera federal: a) A Constituição federal; b) o Estatuto da Cidade (Lei Federal 10.257, de 2001 e medida provisória nº 2.200, de 2001); c) As resoluções do Conselho Nacional das Cidades; d) A  Lei federal de parcelamento do solo urbano nº 6766, 1979 e alterações; e) o Código Civil (Lei federal nº 10.406, de 2002); f) a Lei federal 11.977; g) a Legislação Ambiental, especialmente a Lei da Política Nacional de Meio Ambiente (Lei federal nº 6.938, de 1981) as disposições sobre as Áreas de Preservação Permanente do Código Florestal (Lei Federal nº 4.771, de 1965, e a Medida Provisória nº 2.166, de 2001) e as resoluções do CONAMA sobre regularização fundiária (como a Resolução CONAMA nº 369, de 2006); a lei de registros Públicos (Lei Federal nº 6.015, de 1973, e alterações); a lei de licitações (Lei Federal nº 8.666, de 1993), principalmente no que se refere a concessão, alienação e doação de áreas públicas.

8.2  PESQUISA FUNDIÁRIA E PLANTA GERAL DA ÁREA DE INTERVENÇÃO

8.2.1 No Registro de Imóveis: a) certidões de inteiro teor das matrículas dos imóveis; b) titularidade da área, sua cadeia dominial, limites físicos e compromissos registrados (compra e venda ou cessão);

8.2.2 Nos Cadastros Municipais: a) nome do titular no lançamento do IPTU; b) Inscrições de projetos de parcelamento aprovados; c) informações históricas relativas ao processo de ocupação; 

8.2.3 Nos Ofícios de Distribuição das ações civis: identificando as ações judiciais de caráter possessório, incluindo eventuais ações civis públicas que possam interferir no processo de regularização, realizada a partir do nome dos proprietários identificados no Registro Geral de Imóveis;

8.2.4 Nas Secretarias de Assuntos Jurídicos, Procuradorias Municipais, Estaduais e nas Empresas Estatais Concessionárias de Serviços Públicos: Levantamento de desapropriações, penhoras, indenizações e de outras formas de intervenção na propriedade pelo Estado;

8.2.5 Produção da planta geral da situação legal da área de intervenção – planimétrica na escala 1:1.000, contendo: a) nome do loteamento, assentamento ou denominação do terreno (lote, chácara, gleba, quadra, etc.); de acordo com as matrículas; b) azimutes/rumos e distâncias de acordo coma as matrículas.  

8.3 LEVANTAMENTO DE PLANIALTIMETRIA CADASTRAL

8.3.1 a) Definição do perímetro e área do assentamento com denominação das vias lindeiras e de áreas confrontantes; b) divisões internas caracterizando o sistema viário, as quadras e os lotes, incluindo vielas, caminhos de pedestre e escadarias; c) altimetria caracterizando as curvas de nível; d) Cursos d´água, lagos, lagoas, reservatórios, nascentes, áreas de preservação permanente, áreas sobre linhas de transmissão de energia ou sobre dutovias, áreas com vegetação arbórea e áreas degradadas, árvores com porte acima de 0,25cm de diâmetro; e) Infra-estrutura implantada (redes de água, energia, esgoto e drenagem pluvial), pontes e passarelas, entre outros elementos; f) Edificações existentes com definição de seu perímetro e implantação no lote (forma de ocupação), número de pavimentos, tipo de uso (comercial, residencial, serviços, comunitário, equipamentos públicos, etc.), material utilizado na edificação (alvenaria, madeira, sucata, outros), muros e cercas, calçadas e meios-fios, estado de conservação e serviço público disponível; g) levantamento e mapeamento dos equipamentos existentes no entorno do assentamento (tais como escolas, postos de saúde, centros comunitários, CRAS, hospitais, praças, parques e formas de transporte público); 

8.3.2 A execução do levantamento  planialtimétrico  obedecerá  todos os critérios e normas do sistema de Georeferenciamento aplicado e deverá ser executado considerando uma malha de 20m x 20m, aplicada em toda a área dentro da poligonal determinada, e estar relacionados com a base cartográfica municipal. Para a execução do  serviço  de Levantamento Planialtimétrico das áreas determinadas será obrigatória a utilização de equipamentos tipo estação de trabalho. Os levantamentos deverão ser apresentados na escala 1:1.000 e curvas de nível de metro em metro; 

8.3.3 Todas as edificações existentes deverão ser cadastradas fotograficamente com no mínimo 4(quatro) unidades fotográficas externas de modo a permitir a clara visão do conjunto. 

8.3.4 O levantamento topográfico deve preceder ao cadastramento social das famílias da área, o que permite que este último seja relacionado à base física, imprimindo maior coerência às informações no momento das ações judiciais. O levantamento cadastral deve ser integrado com o levantamento social, o que permite a entrada conjunta das duas equipes na área (físico e social), acelerando a execução dos trabalhos e facilitando, pela proximidade das duas abordagens, a participação e a colaboração dos moradores mobilizados em assembléias; 

8.3.5 Todos os levantamentos serão entregues na forma de:

· 01 (uma) cópia em CD, completas, no modo DWG / PLT, para cada projeto

· 03 (três) cadernos contendo : ART’s, Documentos de interesse, Memoriais Descritivos, Planilhas e  Memoriais de cálculos entre outro detalhes pertinentes aos projetos afins. 

8.4 LEVANTAMENTO DE CARÁTER SOCIAL DOS HABITANTES DAS COMUNIDADES E ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DO PROJETO TÉCNICO DO TRABALHO SOCIAL

8.4.1 Caracterização da população residente nos locais do assentamento a ser regularizado, contemplando informações relacionadas à questões tais como: renda e atividades de emprego/trabalho, educação/escolaridade, saúde/condições de higiene, bens materiais, segurança/criminalidade/ condições de moradia, entre outros, conforme Modelo de  Cadastro socioeconômico a ser definido e  aplicado junto à população residente;

8.4.2 Elaboração e execução do Projeto Técnico do Trabalho Social – PTTS, com enfoque na mobilização participativa;

8.4.3 Demonstração por meio de tabela, dos dados dos imóveis e moradores que ocupam irregularmente áreas de intervenção, bem como daqueles que irão interferir com o projeto urbanístico e de infraestruturas, atendendo às necessidades de remoção (se for o caso) identificadas nos estudos ambientais;

8.4.4 O PTTS deverá conter a metodologia, o planejamento de atividades, os instrumentos previstos e o pessoal envolvido durante todo o trabalho da Empresa contratada na sensibilização, mobilização e capacitação da população;

8.4.5 A tabela de dados deverá conter dados sobre as famílias e edificações devidamente incorporados ao sistema de banco de dados socioeconômico da Cohapar;

8.4.6 O PTTS e a tabela de dados a serem elaborados, devem contemplar todos os moradores da área a ser regularizada. O PTTS deverá ser aprovado pela área social da COHAPAR  antes do início dos trabalhos com a comunidade. 

8.4.7 Após a realização do cadastro e do projetos, a consultoria, para facilitar a localização das famílias em seus respectivos imóveis deverá realizar a afixação de adesivo em cada residência, informando a indicação da Quadra e do Lote, o endereço e a numeração predial do município (se houver) o nome do beneficiário principal e seu cônjuge (se houver). Havendo mais de uma família residindo no mesmo terreno, mas em casas diferentes, deverá ser afixado identificação em cada casa, distinguindo-se os domicílios por CASA 1 e CASA 2.

8.4.8 A identificação física deverá coincidir com a indicação prevista no projeto, para evitar erros na titulação dos imóveis.

8.4.9 Havendo recusa do morador quando à fixação do adesivo identificativo, tal fato deverá ser relatado em documento próprio firmado pelo empregado que fez a primeira visita, bem como pelo seu supervisor, atestando que o domicílio foi visitado novamente por outro empregado da consultoria, havendo nova recusa. Posteriormente o relatório deverá ser encaminhado para a COHAPAR, acompanhado de croqui identificando o domicílio.   

8.5 ESTUDOS PRELIMINARES BÁSICOS DE CARÁTER AMBIENTAL

8.5.1 Caracterização hidrogeológica, através de estudos secundários e primários;

8.5.2 Caracterização faunística e florística através de estudos secundários e primários. Relatar a existência ou não de espécies de relevada importância socioeconômica e/ou ameaçadas de extinção;

8.5.3 Mapeamento das áreas de preservação ambiental permanente e unidades de conservação inseridas nas áreas de intervenção. Este estudo deve contemplar as unidades de conservação localizadas a no mínimo 10 (dez) quilômetros de raio das áreas de intervenção;

8.5.4 Mapeamento das áreas de abastecimento de água, mineração, agrosilvopastoris, parques industriais, entre outras atividades antrópicas que interferem na qualificação das áreas de estudo, localizadas a no mínimo 10 (dez) quilômetros de raio das áreas de intervenção;

8.5.5 Diagnóstico das infrações ambientais que estão sendo cometidas nas áreas de intervenção, correlacionado-as com a legislação em vigor;

8.5.6 Diagnóstico dos impactos ambientais com análises laboratoriais da qualidade do ar, água e solo e emissão de som, quando necessário, e elaboração de medidas de mitigação e/ou compensação; 

8.5.7 Os estudos deverão ser embasados e apresentados conforme metodologia científica referenciada na literatura e normas ambientais.

8.6 DIAGNÓSTICOS, PROJETOS DE REGULARIZAÇÃO URBANÍSTICA E PROJETOS DE INFRAESTRUTURAS

8.6.1 Elaboração de diagnóstico do assentamento composto de: a) avaliação das condições de infra-estrutura e equipamentos urbanos existentes, com identificação das áreas já atendidas e da necessidade de expansão das redes e do serviço público; b) avaliação dos projetos de infra-estrutura eventualmente existentes, discriminando os responsáveis e os cronogramas de implantação; c) caracterização das áreas de preservação ambiental e demais áreas de interesse ambiental, com avaliação das possibilidades e condições para a consolidação da ocupação existente e da necessidade de remoção de moradias; d) caracterização das áreas de risco de escorregamento de encostas e de inundações, complementada pela avaliação dos setores que devem ser removidos e daqueles em que é possível implantar intervenções de erradicação do risco; e) avaliação da necessidade de adequação do sistema viário e de circulação, com levantamento da necessidade de remoção de moradias;

8.6.2 Elaboração do projeto de regularização fundiária (projeto de parcelamento do solo ou planta de alinhamento) e/ou o projeto de recuperação ambiental da área, composto(s) de: a) Planta da situação real do assentamento em escala 1:1000 contendo no mínimo o nome do assentamento; sua localização; o traçado do sistema viário e de circulação; as quadras e lotes com as respectivas dimensões, área e numeração; as áreas destinadas a uso público e institucional; as áreas verdes; as áreas de preservação permanentes; as faixas não edificáveis, quando existentes; b) Planta de sobreposição do assentamento mostrando a situação real sobre a situação legal c) Memorial descritivo com breve relato sobre o processo de regularização fundiária e apresentação geral; croquis de situação, com a localização da área de intervenção e seu entorno imediato em escala adequada; descrição dos aspectos legais e institucionais incidentes na área; justificativa e condicionantes do parcelamento do solo urbano; histórico da ocupação da área; situação dominial; descrição analítica do sítio urbano; localização; topografia; formas de uso e ocupação do solo; sistema de circulação; infra-estrutura urbana; densidade populacional; espaços e equipamentos públicos; sistema de endereçamento; e normas de uso e ocupação do solo; d) Quadro demonstrativo de áreas com a identificação e a área de cada lote; do sistema viário; das áreas verdes; das áreas institucionais e das faixas de domínio e servidão. A somatória dessas áreas deverá coincidir com a área total da gleba expressa na matrícula existente no cartório de registro de imóveis. 

8.6.3 Projeto Executivo das seguintes soluções de infraestrutura, em escalas compatíveis com o Projeto de Alinhamento Urbanístico (PU) e conforme padrão COHAPAR: i) água; ii) esgoto; iii) drenagem e galeria de águas pluviais iv) pavimentação (detalhamento e dimensão do pavimento, incluindo estudo geotécnico) ; v) energia elétrica e iluminação pública; vi) paisagismo; e vii) sinalização viária;

8.6.4 Todos os projetos deverão conter: a) especificações técnicas; b) Memoriais Descritivos; c) quantitativos; d) orçamentos.

8.7 APROVAÇÃO DE PROJETOS E LICENCIAMENTOS

8.7.1 Como o procedimento de licenciamento na prefeitura varia muito de município para município, o setor competente deverá ser consultado para certificar-se das exigências e normas locais específicas. O projeto de regularização deverá atender as normas da ABNT e legislações pertinentes. Tanto o diagnóstico quanto o projeto de regularização deverão ser entregues em 3 (três) vias, sendo os projetos em 1(uma) via de mídia digital no modo DWG/PLT e 3 (três) vias plotadas. 

8.7.2 A Empresa contratada será responsável pelo licenciamento ambiental, bem como pela aprovação de todos os projetos junto às prefeituras locais, concessionárias de serviços públicos e registro do loteamento / desmembramento / da regularização fundiária, bem como todos os demais registros e averbações necessários junto aos cartórios de registro de imóveis. Ao final, a contratante deverá receber uma cópia de todas as licenças e projetos aprovados;

Os produtos serão de uso exclusivo da COHAPAR e das Administrações Municipais; 

8.7.3 Todas as etapas poderão ser desenvolvidas em cada comunidade com cronograma independente porém simultaneamente em todas elas, de acordo com a revisão de metodologia a ser apresentada pela Empresa contratada como primeiro produto.

8.8 APROVAÇÃO DE LEIS MUNICIPAIS DE DOAÇÃO E/OU REGULARIZAÇÃO

8.8.1 O modelo de titulação poderá variar conforme a situação juridico/social de cada comunidade. Entretanto, em se tratando de imóvel público, poderá haver a necessidade de se aprovar Leis de Doação/Regularização, bem como a posterior transmissão para a COHAPAR realizar os procedimentos de regularização, ou, em se optando pelo procedimento de Demarcação de terras públicas, haverá necessidade de autorização legislativa. O setor competente da COHAPAR deverá ser consultado para certificar-se das exigências e normas locais específicas, bem como elaborar a minuta de lei e autorizar o instrumento de transmissão. 

8.8.2 A consultoria será responsável pelo encaminhamento do projeto de lei, das escrituras de doação e todos os demais procedimentos necessários;

Os produtos serão de uso exclusivo da COHAPAR e das Administrações Municipais; 

9. DAS ETAPAS, ATIVIDADES PREVISTAS E PRODUTOS EXIGIDOS:

TABELA 02 - Matriz De Acompanhamento Das Ações a serem realizadas no âmbito deste TR: 

	ETAPAS
	ATIVIDADES
	PRODUTOS POR COMUNIDADE
	RESPONSÁVEL

	PRELIMINAR
	· APRESENTAR O ATO ADMINISTRATIVO DE NOMEAÇÃO DA EQUIPE QUE ATUARÁ NO PROJETO;

· INDICAR UM TÉCNICO SOCIAL RESPONSÁVEL PELA COMUNIDADE  PARA AUXILIAR A EMPRESA CONTRATADA  NAS MEDIAÇÕES DE CONFLITOS; 

· ENTREGAR À CONTRATADA TODO O MATERIAL DISPONÍVEL SOBRE AS ÁREAS OBJETO DA REGULARIZAÇÃO, BEM COMO CÓPIAS DA LEGISLAÇÃO MUNICIPAL, ESPECIALMENTE, LEI DE ZONEAMENTO, PLANO DIRETOR MUNICIPAL, PROJETOS PREVISTOS P/AS COMUNIDADES, ETC;

· FORMAÇÃO DO CONSELHO GESTOR.
	· DECRETO COM A RELAÇÃO DA  UEL: DEFINIÇÃO DA  EQUIPE FORMADA PELOS TÉCNICOS DOS ÓRGÃO MUNICIPAIS QUE TERÁ A RESPONSABILIDADE DE FISCALIZAR, ACOMPANHAR E APOIAR O EXECUTOR, NA REVISÃO E DISCUSSÃO DOS DOCUMENTOS PRODUZIDOS E EM SUA APROVAÇÃO;

· DECRETO DE CRIAÇÃO DO CONSELHO GESTOR.
	CONTRATANTE

	1. PLANEJAMENTO: 

A ATIVIDADE DE PLANEJAMENTO, PRIMEIRA A SER DESENVOLVIDA PELA CONTRATADA, É AQUELA ONDE SERÁ REALIZADO O AJUSTE DA SUA PROPOSTA METODOLÓGICA ÀS REALIDADES E ESPECIFICIDADES DEFINIDAS NESTE TERMO DE REFERÊNCIA E APRESENTADA NA FORMA DE PLANO DE TRABALHO
	· LABORAÇÃO DO PROJETO TÉCNICO DO TRABALHO SOCIAL – PTTS COM DEFINIÇÃO PRECISA DO NÚMERO DE FAMÍLIAS ATENDIDAS. A IDENTIFICAÇÃO DAS FAMÍLIAS SERÁ FEITA PELA CONTRATADA, COM ACOMPANHAMENTO E VALIDAÇÃO  DA COHAPAR E PREFEITURA; 

· PLANEJAMENTO DOS TRABALHOS, CONTENDO AS ETAPAS DE TRABALHO, O DETALHAMENTO DAS ATIVIDADES, PRODUTOS CORRESPONDENTES E OS PROCEDIMENTOS A SEREM ADOTADOS;

· CRONOGRAMA GERAL DE EXECUÇÃO, CONTENDO O DETALHAMENTO DO CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO DE ELABORAÇÃO DOS TRABALHOS; E

· METODOLOGIA DOS TRABALHOS, CONTENDO A DESCRIÇÃO GERAL DAS METODOLOGIAS A SEREM EMPREGADAS NO DESENVOLVIMENTO DOS TRABALHOS PREVISTOS NO TERMO DE REFERÊNCIA E A FORMA DE ARTICULAÇÃO DAS ATIVIDADES PROPOSTAS PARA SE OBTER OS RESULTADOS ESPERADOS;

· PLANO DE MOBILIZAÇÃO PARTICIPATIVA: A PARTICIPAÇÃO DIRETA DA POPULAÇÃO INTERESSADA NÃO É APENAS REQUISITO CONSTITUCIONAL PARA VALIDADE DO PROCESSO, MAS CONDIÇÃO À EFICÁCIA DAS AÇÕES DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA. PARA TANTO É RECOMENDÁVEL QUE A MOBILIZAÇÃO DOS ATORES ENVOLVIDOS INICIE ANTES MESMO DA EXECUÇÃO DAS ATIVIDADES PREVISTAS NO PLANO DE TRABALHO;

PRETENDE-SE CRIAR UM NOVO PARADIGMA DE GESTÃO COMUNITÁRIA, COM DESTAQUE PARA AS SEGUINTES IMPLEMENTAÇÕES:

· REALIZAÇÃO DE REUNIÕES COM O UEL E CONSELHO PARA REPASSE E DISCUSSÃO DAS ALTERNATIVAS PROPOSTAS. DEVERÃO SER REALIZADAS EM TODAS AS ETAPAS DOS TRABALHOS.

· REALIZAÇÃO DE REUNIÕES COM O UEL PARA AJUSTES NO CRONOGRAMA  PARA CONCILIAR E EVITAR SOBREPOSIÇÃO DE AÇÕES;

· AUDIÊNCIA PÚBLICA COM A COMUNIDADE ENVOLVIDA: È IMPRESCINDÍVEL QUE A POPULAÇÃO SEJA COMUNICADA POR MEIOS EFICIENTES E EM TEMPO HÁBIL. ALÉM DISSO, A AUDIÊNCIA DEVERÁ OCORRER EM LOCAL DE FÁCIL ACESSO AOS BENEFICIADOS PELO PROJETO DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA. 

· ATENDIMENTO DO CONSELHO GESTOR AO LONGO DO PROJETO PARA APRESENTAR OS RESULTADOS.
	PRODUTO 01 

MEIO DIGITAL E IMPRESSO, EM  TRÊS VIAS.
	SUBPRODUTO 01.01 – PLANEJAMENTO E METODOLOGIA

· PLANEJAMENTO DOS TRABALHOS, CONTENDO AS ETAPAS DE TRABALHO, O DETALHAMENTO DAS ATIVIDADES, PRODUTOS CORRESPONDENTES E OS PROCEDIMENTOS A SEREM ADOTADOS;

· CRONOGRAMA GERAL DE EXECUÇÃO, COM DETALHAMENTO DO CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO DE ELABORAÇÃO DOS TRABALHOS; 

· METODOLOGIA DOS TRABALHOS.
	· EMPRESA CONTRATADA

· CABE ÀS EQUIPES TÉCNICAS DA CONTRATANTE E EMPRESA CONTRATADA MARCAR LOCAL E HORÁRIO PARA A REALIZAÇÃO DAS AUDIÊNCIAS;

	
	
	
	SUBPRODUTO 01.02-  PTTS – PROJETO TÉCNICO DO TRABALHO SOCIAL/ PLANO DE MOBILIZAÇÃO PARTICIPATIVA E  DEFINIÇÃO FINAL DO NÚMERO DE FAMÍLIAS ATENDIDAS.
RELATÓRIO CONTENDO A DESCRIÇÃO E QUANTIFICAÇÃO DAS ATIVIDADES PREVISTAS COMO OS ATENDIMENTOS, MEDIAÇÕES, REUNIÕES, AUDIÊNCIAS, ACOMPANHAMENTO DA EQUIPE DE TOPOGRAFIA, PLANTÃO NAS COMUNIDADES, ETC.
	

	1.1 MATERIAL DE DIVULGAÇÃO
	PRODUÇÃO DE MATERIAL DE DIVULGAÇÃO DOS TRABALHOS NA COMUNIDADE
	
	SUPRODUTO 01.03 – ELABORAÇÃO DO CONTEÚDO DE FOLDERS SOBRE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA
	· EMPRESA CONTRATADA

* IMPRESSOS PELA CONTRATANTE.

	1.2.AUDIÊNCIA PÚBLICA INAUGURAL
	AUDIÊNCIA PÚBLICA INAUGURAL: ESTA É A PRIMEIRA AUDIÊNCIA PÚBLICA TEM  POR OBJETIVO APRESENTAR O PROJETO, O PLANO DE TRABALHO, O PLANO DE MOBILIZAÇÃO PARTICIPATIVA E AS EQUIPES RESPONSÁVEIS À COMUNIDADE.
	
	SUPRODUTO 01.04 – AUDIENCIA PÚBLICA INAUGURAL

AÇÃO SOCIAL EXECUTADO CONFORME  PLANO DE MOBILIZAÇÃO COMUNITÁRIA;

ATA OU RELATO DA REUNIÃO (LISTAS DE PRESENÇA E/OU REGISTROS FOTOGRÁFICOS).
	DIVULGAÇÃO, ORGANIZAÇÃO E COORDENAÇÀO DA CONTRATANTE

	
	
	
	
	APRESENTAÇÃO DO PROJETO E SITEMATIZAÇÃO RESULTADOS: EMPRESA CONTRATADA


	ETAPAS
	ATIVIDADES POR COMUNIDADE
	PRODUTOS POR COMUNIDADE
	RESPONSÁVEL

	2. DIAGNÓSTICO DA SITUAÇÃO FÍSICO-AMBIENTAL DAS COMUNIDADES E ANÁLISE DAS LEGISLAÇÕES
	· ESTUDOS COM O MAPEAMENTO DAS ÁREAS DE RISCO (pré-requisito para o diagnóstico ambiental)
	CARTOGRAFIA DE RISCO
	CONTRATANTE

	
	· IDENTIFICAÇÃO E LOCALIZAÇÃO DA ÁREA DO PROJETO (GEORREFERENCIADO) NO MUNICÍPIO.

· HISTÓRICO DE FORMAÇÃO DA POLIGONAL DO ASSENTAMENTO;

· REALIZAÇÃO DE  PESQUISAS SECUNDÁRIAS NA PM, OU EM OUTRAS FONTES DE INFORMAÇÕES PERTINENTES, OBJETIVANDO CARACTERIZAR AS ÁREAS NO ÂMBITO DO ZONEAMENTO DO MUNICÍPIO COM OS RESPECTIVOS CONDICIONANTES AMBIENTAIS E LEGAIS À OCUPAÇÃO E EM RELAÇÃO ÀS SITUAÇÕES DE RISCO OU COM RESTRIÇÕES ÀS OCUPAÇÕES. 

· ESTUDO DA LEGISLAÇÃO MUNICIPAL, VERIFICANDO A NECESSIDADE OU NÃO DE ADAPTAÇÃO DO PDM OU EDIÇÃO DE LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA, QUE POSSIBILITE O MUNICÍPIO DESENVOLVER A REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA DESTAS ÁREAS. 

· ANÁLISE E IDENTIFICAÇÃO DA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL DE NATUREZA JURÍDICA, URBANÍSTICA, EDILÍCIA, AMBIENTAL E SOCIAL VISA IDENTIFICAR FATORES QUE INTERFIRAM DIRETAMENTE SOBRE A VIABILIDADE DE CONSOLIDAÇÃO E REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA DOS ASSENTAMENTOS INFORMAIS;

· REUNIÃO COM O CONSELHO GESTOR E UEL;

· REUNIÃO COM A COMUNIDADE.
	PRODUTO 02

· RELATÓRIO CONTENDO INFORMAÇÕES DESCRITIVAS E PLANTAS DOS ZONEAMENTOS  DAS ÁREAS BENEFICIADAS, COM O HISTÓRICO DE FORMAÇÃO DA POLIGONAL DO ASSENTAMENTO E COM OS RESPECTIVOS CONDICIONANTES AMBIENTAIS E LEGAIS DA OCUPAÇÃO

· DIAGNÓSTICO DA LEGISLAÇÃO;

· ATA OU RELATO DAS REUNIÕES (LISTAS DE PRESENÇA E/OU REGISTROS FOTOGRÁFICOS).

MEIO DIGITAL E IMPRESSO, EM TRÊS VIAS.
	EMPRESA CONTRATADA

	
	· 
	· .PROJETOS DE AJUSTES NA LEGISLAÇÃO MUNICIPAL
	CONTRATANTE

	3. LEVANTAMENTO FUNDIÁRIO:
	· COMPETE À CONTRATANTE ESTABELECER CONTATOS COM OS CARTÓRIOS DE REGISTRO DE IMÓVEIS, BEM COMO EM ÓRGÃOS PÚBLICOS COMO GERÊNCIA DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO, EM ÓRGÃOS MUNICIPAIS DE CONTROLE URBANÍSTICO DA ÁREA DOS IMÓVEIS PARA APRESENTAR A EQUIPE CONTRATADA, INFORMAR SOBRE O TRABALHO EM ANDAMENTO E BUSCAR PARCERIA PARA AGILIZAR O PROCESSO DE BUSCA DE DOCUMENTOS.
	
	CONTRATANTE

	
	O LEVANTAMENTO FUNDIÁRIO OU PESQUISA FUNDIÁRIA REGISTRAL VISA IDENTIFICAR A SITUAÇÃO PROPRIETÁRIA FORMAL DAS ÁREAS ONDE SE INSEREM OS LOTES OCUPADOS E SUAS DELIMITAÇÕES, O SEU DOMÍNIO E AS EVENTUAIS AÇÕES JUDICIAIS QUE OS ENVOLVEM.

· ANÁLISE PROCESSUAL ADMINISTRATIVA E JURÍDICA, COM LEVANTAMENTO FUNDIÁRIO REALIZADO PERANTE O CARTÓRIO DE REGISTRO GERAL DE IMÓVEIS, AO JUDICIÁRIO E DEMAIS ÓRGÃOS PÚBLICOS COMPETENTES TAIS COMO GERÊNCIA REGIONAL DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO E ÓRGÃOS MUNICIPAIS DE CONTROLE URBANÍSTICO DA ÁREA DOS IMÓVEIS DE DOMINIALIDADE PRIVADA. 

· DEVEM CONSTAR DO LEVANTAMENTO, A IDENTIFICAÇÃO DE TODAS AS GLEBAS OU LOTES COM RESPECTIVO PERÍMETRO FECHADO, ÁREA, NOME DO PROPRIETÁRIO, CONFRONTANTES, ASSIM COMO A ESCRITURA DO IMÓVEL. DEVERÃO SER INCLUÍDAS TAMBÉM AS ÁREAS PÚBLICAS E COM EQUIPAMENTOS PÚBLICOS E COMUNITÁRIOS). 

· PODERÁ SER UTILIZADO PARA O LEVANTAMENTO FUNDIÁRIO O AUTO DE DEMARCAÇÃO URBANÍSTICA, MEDIANTE LEVANTAMENTO DA SITUAÇÃO DA ÁREA DO ASSENTAMENTO/LOTEAMENTO A SER REGULARIZADO, QUE SERÁ INSTRUÍDO, NA FORMA DO ARTIGO 56, PARÁGRAFO PRIMEIRO DA LEI 11.977/2009 – MINHA CASA MINHA VIDA);

· REUNIÃO COM O CONSELHO GESTOR E UEL;

· REUNIÃ O COM A COMUNIDADE.
	PRODUTO 03

· PLANTA GERAL DA SITUAÇÃO LEGAL  DA ÁREA DE INTERVENÇÃO;

· RELATÓRIO CONTENDO PLANTAS E MEMORIAL DESCRITIVO, CONFORME PROPRIEDADES LEVANTADAS, IDENTIFICANDO EM TODAS AS GLEBAS OU LOTES COM RESPECTIVO PERÍMETRO FECHADO, ÁREA, NOME DO PROPRIETÁRIO, CONFRONTANTES, ASSIM COMO A ESCRITURA DO IMÓVEL. O PRODUTO DEVERÁ AINDA INDICAR A EXISTÊNCIA DE AÇÕES ADMINISTRATIVAS OU JUDICIAIS SOBRE OS IMÓVEIS.

· NO CASO DE UTILIZAÇÃO DO AUTO DE DEMARCAÇÃO URBANÍSTICA, ESTE DEVERÁ SER INSTRUÍDO, NA FORMA DO ARTIGO 56, PARÁGRAFO PRIMEIRO DA LEI 11.977/2009 – MINHA CASA MINHA VIDA;

· AÇÕES SOCIAIS EXECUTADOS CONFORME PLANO DE MOBILIZAÇÃO COMUNITÁRIA;

· ATA OU RELATO DAS REUNIÕES (LISTAS DE PRESENÇA E/OU REGISTROS FOTOGRÁFICOS).

MEIO DIGITAL E IMPRESSO, EM TRÊS VIAS.
	EMPRESA CONTRATADA


	ETAPAS
	ATIVIDADES POR COMUNIDADE
	PRODUTOS POR COMUNIDADE
	RESPONSÁVEL

	4. LEVANTAMENTO FÍSICO CADASTRAL DAS COMUNIDADES 
	ELABORAÇÃO DE LEVANTAMENTO TOPOGRÁFICO PLANIALTIMÉTRICO GEOREFERENCIADO COM INFORMAÇÕES RELATIVAS AOS IMÓVEIS OBJETOS DE INTERVENÇÃO EM MAPA DIGITALIZADO DAS ÁREAS DE INTERVENÇÃO QUE DEVERÃO CONTER, NO MÍNIMO: 

· PERÍMETRO DA COMUNIDADE, DEMARCAÇÃO DOS LOTES (PERÍMETRO FECHADO, ÂNGULOS E ÁREA DOS LOTES), CERCAS E MUROS: INCLUSIVE INTERNOS CASO DEFINAM SERVIDÕES OU SUBDIVISÃO DE LOTES E EDIFICAÇÕES EXISTENTES (NÚMERO DE PAVIMENTOS E USOS); NUMERAÇÃO DOS IMÓVEIS, 

· VIAS DE ACESSO, MUROS DE CONTENÇÃO E TALUDES, 

· ÁREAS LIVRES E DE USO PÚBLICO;

· EQUIPAMENTOS URBANOS.

· RIOS OU CÓRREGOS EXISTENTES;

· PARA A COMUNIDADE EM ÁREAS DE ALTA DECLIVIDADE DEVERÁ SER ELABORADO LEVANTAMENTO PLANIALTIMÉTRICO GEORREFERENCIADO;

· AS EDIFICAÇÕES E/OU LOTES DEVERÃO RECEBER NUMERAÇÃO EM PLANTA QUE SERÃO UTILIZADAS NA SELAGEM NUMÉRICA DAS EDIFICAÇÕES NO PRODUTO 06; A SELAGEM DEVERÁ CONSIDERAR UMA NUMERAÇÃO ESPECIFICA PARA FORMAÇÃO DO BANCO DE DADOS DA REGULARIZAÇÃO QUE SERÁ DETERMINADA SOMENTE APÓS A CONFECÇÃO DOS MAPAS DA TOPOGRAFIA, E DE ACORDO COM AS ORIENTAÇÕES DA PM. 

ATIVIDADES DE MOBILIZAÇÃO SOCIAL:

· REUNIÃO COM O CONSELHO GESTOR E UEL PARA CONCILIAR AÇÕES;

· APOIO DE TÉCNICO SOCIAL À EQUIPE DE TOPOGRAFIA NOS LEVANTAMENTOS DE CAMPO PARA ESCLARECIMENTOS E MEDIAÇÃO DE CONFLITOS, ALÉM DA DIVULGAÇÃO DOS TRABALHOS DO LEVANTAMENTO TOPOGRÁFICO;

· REUNIÃO COM A COMUNIDADE COM OBJETIVO APRESENTAR O PROJETO, O PLANO DE TRABALHO E AS EQUIPES RESPONSÁVEIS À COMUNIDADE.
	PRODUTO 04

· RELATÓRIO CONTENDO O LEVANTAMENTO TOPOGRÁFICO PLANIALTIMETRICO GEORREFERENCIADO COM INFORMAÇÕES RELATIVAS AOS IMÓVEIS OBJETOS DE INTERVENÇÃO EM MAPA DIGITALIZADO DAS ÁREAS DE INTERVENÇÃO QUE DEVERÃO CONTER, NO MÍNIMO:

· PERÍMETRO DA COMUNIDADE, DEMARCAÇÃO DOS LOTES (PERÍMETRO FECHADO, ÂNGULOS E ÁREA DOS LOTES), CERCAS E MUROS: INCLUSIVE INTERNOS CASO DEFINAM SERVIDÕES OU SUBDIVISÃO DE LOTES,  E EDIFICAÇÕES EXISTENTES (NÚMERO DE PAVIMENTOS E USOS), VIAS DE ACESSO, MUROS DE CONTENÇÃO E TALUDES, ÁREAS LIVRES E DE USO PÚBLICO; . EQUIPAMENTOS URBANOS; RIOS OU CÓRREGOS EXISTENTES. É IMPORTANTE INFORMAR A QUANTIDADE DE CADASTROS REALIZADOS EM CADA SITUAÇÃO, COMO: MORADIA, COMÉRCIO, MISTO, INSTITUIÇÕES, CASA EM CONSTRUÇÃO, TERRENO VAZIO, ENTRE OUTROS. ALÉM DO QUANTITATIVO DOS LEVANTAMENTOS NÃO REALIZADOS, COMO: RECUSA E AUSENTE EM CADA SITUAÇÃO ESPECIFICADA ACIMA.

· LEVANTAMENTO PLANIALTIMÉTRICO GEORREFERENCIADO DAS COMUNIDADES

· NUMERAÇÃO DOS IMÓVEIS EM PLANTA; 

MOBILIZAÇÃO SOCIAL:

· AÇÕES SOCIAIS EXECUTADOS CONFORME PLANO DE MOBILIZAÇÃO COMUNITÁRIA;

· ATA OU RELATO DAS REUNIÕES (LISTAS DE PRESENÇA E/OU REGISTROS FOTOGRÁFICOS),RELATO DAS MEDIAÇÕES DE CONFLITO;

MEIO DIGITAL E IMPRESSO, EM TRÊS VIAS.
	EMPRESA CONTRATADA

	5. FORMAÇÃO DE BASE CADASTRAL DOS BENEFICIÁRIOS:
	O LEVANTAMENTO TOPOGRÁFICO DEVE PRECEDER AO CADASTRAMENTO SOCIAL DAS FAMÍLIAS DAS ÁREAS, O QUE PERMITE QUE ESTE ÚLTIMO SEJA RELACIONADO À BASE FÍSICA, IMPRIMINDO MAIOR COERÊNCIA ÀS INFORMAÇÕES NO MOMENTO DA ELABORAÇÃO DAS AÇÕES JUDICIAIS OU TITULAÇÃO.

· A CONTRATADA DEVERÁ CONSOLIDAR UM CADASTRO, POR COMUNIDADE, PARA AS AÇÕES DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA, EM CONFORMIDADE COM CARACTERIZAÇÃO FUNDIÁRIA  E LEVANTAMENTO TOPOGRÁFICO, IDENTIFICANDO: O(S) TITULAR(ES) DO IMÓVEL, OS RESPECTIVOS DEPENDENTES, RENDA FAMILIAR, CONDIÇÕES DE POSSE, A CARACTERIZAÇÃO E DEMARCAÇÃO DO IMÓVEL SOB SUA POSSE (PERÍMETRO, ÁREA E CONFRONTANTES). 

· O CADASTRO DOS MORADORES DAS ÁREAS BENEFICIADAS SERÁ REALIZADO ATRAVÉS DA REALIZAÇÃO DE CADASTROS NECESSÁRIOS A INSTRUÇÃO DOS PROCESSOS DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA; 

· AS EDIFICAÇÕES E/OU LOTES VISITADOS DEVERÃO RECEBER SELAGEM NUMÉRICA CONFORME PLANTA DO PRODUTO 05.

ATIVIDADES DE MOBILIZAÇÃO SOCIAL:

· REUNIÃO COM O CONSELHO GESTOR E UEL PARA CONCILIAR AÇÕES;

· REUNIÃO COM A COMUNIDADE COM OBJETIVO APRESENTAR O PROJETO, O PLANO DE TRABALHO E AS EQUIPES TÉCNICAS;

· APOIO DE TÉCNICO SOCIAL À EQUIPE DE CADASTRADOS PARA ESCLARECIMENTOS E MEDIAÇÃO DE CONFLITOS, ALÉM DA DIVULGAÇÃO DOS TRABALHOS.
	PRODUTO 05

· RELATÓRIO CONTENDO UM CADASTRO, POR COMUNIDADE, PARA AS AÇÕES DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA, EM CONFORMIDADE COM CARACTERIZAÇÃO FUNDIÁRIA E LEVANTAMENTO TOPOGRÁFICO, IDENTIFICANDO EM FICHAS INDIVIDUAIS: 

· O(S) TITULAR(ES) DO IMÓVEL, OS RESPECTIVOS DEPENDENTES, 

· A CARACTERIZAÇÃO E DEMARCAÇÃO DO IMÓVEL SOB SUA POSSE (PERÍMETRO, ÁREA E CONFRONTANTES), 

· USO DA EDIFICAÇÃO; CONDIÇÕES DE POSSE (EX: TEMPO DE MORADIA) E DEMAIS  INFORMAÇÕES NECESSÁRIAS AOS REQUERIMENTOS PARA EMISSÃO DO TÍTULO DE PROPRIEDADE OU DE POSSE, DE ACORDO COM O INSTRUMENTO A SER UTLIZADO;

· O CADASTRO DOS MORADORES CONSOLIDADO COM AS INFORMAÇÕES FÍSICAS DO IMÓVEL, DEVERÁ SER APRESENTADO EM ARQUIVO EM FORMATO DE BANCO DE DADOS (ACCESS OU SIMILAR PARA PERMITIR ATUALIZAÇÕES E INSERÇÕES POSTERIORES);

MOBILIZAÇÃO SOCIAL:

· AÇÕES SOCIAIS EXECUTADAS CONFORME PLANO DE MOBILIZAÇÃO COMUNITÁRIA;

· ATA OU RELATO DAS REUNIÕES (LISTAS DE PRESENÇA E/OU REGISTROS FOTOGRÁFICOS),RELATO DAS MEDIAÇÕES DE CONFLITO;
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	EMPRESA CONTRATADA

	
	
	SUBPRODUTO 05-01  - SELAGEM DAS EDIFICAÇÕES
	EMPRESA CONTRATADA


	ETAPAS
	ATIVIDADES POR COMUNIDADE
	PRODUTOS POR COMUNIDADE
	RESPONSÁVEL

	6. DEFINIÇÃO DOS PROCEDIMENTOS DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA CONFORME DOMINIALIDADE DO IMÓVEL
	· DEFINIR  OS PROCEDIMENTO E ORIENTAÇÕES PARA REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA À PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO, EM ÁREAS OCUPADAS PARA CADA SITUAÇÃO DE DOMINIALIDADE DAS GLEBAS, OU CASO A CASO (LOTE A LOTE);

· APRESENTAR AS DIFERENTES OPÇÕES E AS JUSTIFICATIVAS PARA ADOÇÃO DE CADA MEDIDA ADMINISTRATIVA/ JURÍDICA, ELENCANDO VANTAGENS E DESVANTAGENS DE CADA UMA DELAS. PODENDO SER UTILIZADOS, ALTERNATIVAMENTE, OS SEGUINTES INSTRUMENTOS: 

· CESSÃO DE USO, CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO, CONCESSÃO DE USO ESPECIAL PARA FINS DE MORADIA,

· USUCAPIÃO ESPECIAL URBANO, LEGITIMAÇÃO DA POSSE, DIREITO DE SUPERFÍCIE, OU DOAÇÃO OU ALIENAÇÃO.

ATIVIDADES DE MOBILIZAÇÃO SOCIAL:

· REUNIÃO COM O CONSELHO GESTOR E UEL PARA APRESENTAR ALTERNATIVAS;

· APRESENTAÇÃO A COMUNIDADE DOS TIPOS DE INSTRUMENTOS DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA APLICÁVEL A SITUAÇÃO.

· A COHAPAR MANTERÁ PARA SÍ O DIREITO DE DEFINIR A OPÇÃO FINAL DO PROCEDIMENTO A SER ADOTADO, MESMO QUE A CONSULTORIA INDIQUE OUTRO.
	PRODUTO 06

· RELATÓRIO CONTENDO OS PROCEDIMENTO E ORIENTAÇÕES PARA REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA À PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO, EM ÁREAS OCUPADAS PARA CADA SITUAÇÃO DE DOMINIALIDADE DAS GLEBAS, OU CASO A CASO (LOTE A LOTE);

· O RELATÓRIO DEVE APRESENTAR AS OPÇÕES E AS JUSTIFICATIVAS ELENCANDO VANTAGENS E DESVANTAGENS DE CADA UMA DELAS.

MOBILIZAÇÃO SOCIAL:

· AÇÕES SOCIAIS EXECUTADAS CONFORME PLANO DE MOBILIZAÇÃO COMUNITÁRIA;

· ATA OU RELATO DAS REUNIÕES (LISTAS DE PRESENÇA E/OU REGISTROS FOTOGRÁFICOS).

MEIO DIGITAL E IMPRESSO, EM TRÊS VIAS.

	EMPRESA CONTRATADA

	7. COLETA DE DOCUMENTOS PESSOAIS
	· COLETA DOS DOCUMENTOS DOS BENEFICIÁRIOS (CASA A CASA OU EM PLANTÃO)  NECESSÁRIOS PARA A COMPROVAÇÃO DA POSSE E PARA A EMISSÃO DO TÍTULO DE PROPRIEDADE OU DE POSSE, DE ACORDO COM O INSTRUMENTO DE REGULARIZAÇÃO A SER UTILIZADO;

· OS DOCUMENTOS SOLICITADOS PELA EQUIPE DE CADASTRADORES DEVERÃO SER RECOLHIDOS E REGISTRADAS AS PENDÊNCIAS EM FORMULÁRIO PRÓPRIO. AS PENDÊNCIAS SERÃO SOLUCIONADAS COM AS EQUIPES DE PLANTÃO NOS LOCAIS (POSTO DE RECEBIMENTO) NAS COMUNIDADES,;

· O CADASTRADOR DEVERÁ PREENCHER O PROTOCOLO DE ENTREGA DOS DOCUMENTOS PESSOAIS EM DUAS VIAS QUE SERÃO ASSINADAS, FICANDO UMA VIA COM O MORADOR E OUTRA ARQUIVADA;

ATIVIDADES DE MOBILIZAÇÃO SOCIAL:

· DIVULGAÇÃO PRÉVIA DOS LOCAIS E HORÁRIOS DOS PLANTÕES;

· APOIO DE ASSISTENTE SOCIAL NO PLANTÃO PARA COLETA DE DOCUMENTOS PESSOAIS PARA MEDIAÇÃO DE CONFLITOS.
	PRODUTO 07

· RELATÓRIOS (FOLHA DE ROSTO) EM QUE CONSTE O NOME DOS MORADORES/ENDEREÇO/SITUAÇÃO DA ENTREGA DOS DOCUMENTOS DE CADA BENEFICIÁRIO PARA CADA COMUNIDADE E OUTRAS SITUAÇÕES ATÍPICAS IDENTIFICADAS (CONFORME MODELO A SER FORNECIDO PELA CONTRATANTE).

MOBILIZAÇÃO SOCIAL:

· AÇÕES SOCIAIS EXECUTADOS CONFORME PLANO DE MOBILIZAÇÃO COMUNITÁRIA;

· ATA OU RELATO DAS REUNIÕES (LISTAS DE PRESENÇA E/OU REGISTROS FOTOGRÁFICOS),RELATO DAS MEDIAÇÕES DE CONFLITO;

MEIO DIGITAL E IMPRESSO, EM TRÊS VIAS.
	· A EMPRESA CONTRATADA DISPONIBILIZARÁ TÉCNICO PARA COLETA CASA A CASA OU EM PLANTÃO NAS COMUNIDADES.

· NOS PLANTÕES HAVERÁ UM ASSISTENTE SOCIAL DA CONTRATADA PARA MEDIAR CONFLITOS, E SE NECESSÁRIO, UM TÉCNICO SOCIAL DA CONTRATANTE SERÁ DISPONIBILIZADO.

· O FORNECIMENTO DO MODELO DE FICHAS: É DE RESPONSABILIDADE DA CONTRATANTE;

	IDENTIFICAÇÃO FÍSICA DOS DOMICÍLIOS E FAMÍLAS
	· APÓS A REALIZAÇÃO DO CADASTRO E DO PROJETOS, A CONSULTORIA, PARA FACILITAR A LOCALIZAÇÃO DAS FAMÍLIAS EM SEUS RESPECTIVOS IMÓVEIS DEVERÁ REALIZAR A AFIXAÇÃO DE ADESIVO EM CADA RESIDÊNCIA, INFORMANDO A INDICAÇÃO DA QUADRA E DO LOTE, O ENDEREÇO E A NUMERAÇÃO PREDIAL DO MUNICÍPIO (SE HOUVER) O NOME DO BENEFICIÁRIO PRINCIPAL E SEU CÔNJUGE (SE HOUVER). HAVENDO MAIS DE UMA FAMÍLIA RESIDINDO NO MESMO TERRENO, MAS EM CASAS DIFERENTES, DEVERÁ SER AFIXADO IDENTIFICAÇÃO EM CADA CASA, DISTINGUINDO-SE OS DOMICÍLIOS POR CASA 1 E CASA 2.

· A IDENTIFICAÇÃO FÍSICA DEVERÁ COINCIDIR COM A INDICAÇÃO PREVISTA NO PROJETO, PARA EVITAR ERROS NA TITULAÇÃO DOS IMÓVEIS.

· HAVENDO RECUSA DO MORADOR QUANDO À FIXAÇÃO DO ADESIVO IDENTIFICATIVO, TAL FATO DEVERÁ SER RELATADO EM DOCUMENTO PRÓPRIO FIRMADO PELO EMPREGADO QUE FEZ A PRIMEIRA VISITA, BEM COMO PELO SEU SUPERVISOR, ATESTANDO QUE O DOMICÍLIO FOI VISITADO NOVAMENTE POR OUTRO EMPREGADO DA CONSULTORIA, HAVENDO NOVA RECUSA. POSTERIORMENTE O RELATÓRIO DEVERÁ SER ENCAMINHADO PARA A COHAPAR, ACOMPANHADO DE CROQUI IDENTIFICANDO O DOMICÍLIO.   

· 
	PRODUTO 07

· FÍSICO: AFIXAÇÃO DOS ADESIVOS IDENTIFICADORES

· DOCUMENTAL: RELATÓRIO INFORMANDO A CONCLUSÃO DOS SERVIÇOS E DOS EVENTUAIS IMÓVEIS NÃO IDENTIFICADOS POR RECUSA DO MORADOR


	· A EMPRESA CONSULTORA 


	ETAPAS
	ATIVIDADES
	PRODUTOS POR COMUNIDADE
	RESPONSÁVEL

	8. DEFINIÇÃO DO PROJETO DE ALINHAMENTO URBANÍSTICO 
	TENDO COMO BASE O LEVANTAMENTO FÍSICO CADASTRAL E A CARACTERIZAÇÃO DA SITUAÇÃO FUNDIÁRIA E AMBIENTAL,  A EMPRESA DEVERÁ REALIZAR OS SEGUINTES PROCEDIMENTOS:

· ELABORAR O PROJETO DE ALINHAMENTO URBANÍSTICO DOS ASSENTAMENTOS PARA CADA SITUAÇÃO DE DOMINIALIDADE DAS GLEBAS, E/OU O PROJETO DE RECUPERAÇÃO AMBIENTAL DA ÁREA. 

· ELABORAR OS PROJETOS DAS SEGINTES SOLUÇÕES DE INFRAESTRUTURA: i) ÁGUA; ii) ESGOTO; iii) DRENAGEM E GALERIA DE ÁGUAS PLUVIAIS; iv) PAVIMENTAÇÂO; v) ENERGIA ELÉTRICA E ILUMINAÇÂO PÚBLICA; vi) PAISAGISMO; vii) SINALIZAÇÂO VIÁRIA; 

· OS PROJETOS DEVERÃO SE APRESENTADOS EM MAPAS E ACOMPANHADOS DOS RESPECTIVOS MEMORIAIS DESCRITIVOS, IDENTIFICANDO PERÍMETRO, ÂNGULOS E ÁREA DOS LOTES, BEM COMO DAS ÁREAS PÚBLICAS, TAIS COMO SISTEMA VIÁRIO, PRAÇAS, EQUIPAMENTOS PÚBLICOS, VAZIOS, E OUTRAS DENTRO DAS NORMAS VIGENTES. 

ESTAS PLANTAS DEVERÃO SER CONFECCIONADA COM OS SEGUINTES ELEMENTOS MÍNIMOS: PLANTA GEORREFERENCIADA DO PERÍMETRO DA ÁREA S DE ACORDO COM AS NORMAS ESTABELECIDAS NA LEI FEDERAL 11.477/09 – MINHA CASA MINHA VIDA, OU SEJA: PLANTA GEORREFERENCIADA DO PERÍMETRO DA ÁREA OBJETO DA DEMARCAÇÃO URBANÍSTICA, CONTENDO AS MEDIDAS PERIMETRAIS, METRAGEM QUADRADA E IDENTIFICAÇÃO DOS CONFRONTANTES; PLANTA DE SOBREPOSIÇÃO DA ÁREA DEMARCADA COM A ÁREA TRANSCRITA NO CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS E/OU PLANTA DE APROVAÇÃO DE LOTEAMENTO - PAL; PLANTA DE PARCELAMENTO COM A IDENTIFICAÇÃO DAS QUADRAS, LOTES, RUAS, ÁREAS DE USO COMUM, ÁREA REMANESCENTE, ETC, E PLANTA DE IDENTIFICAÇÃO DAS VIAS DE ACESSO EXISTENTES E PROJETADAS;

· PROPOSTAS OU AJUSTES NA LEGISLAÇÃO E DELIMITAÇÃO DA ZEIS (EM DECORRÊNCIA DOS AJUSTES NA POLIGONAL PELO LEVANTAMENTO TOPOGRÁFICO);

ATIVIDADES DE MOBILIZAÇÃO SOCIAL:

· REUNIÃO COM O CONSELHO GESTOR, E UEL PARA DISCUSSÕES SOBRE O PROJETO URBANÍSTICO;

· REUNIÃO COM A COMUNIDADE PARA APRESENTAÇÃO E DISCUSSÕES SOBRE O PROJETO URBANÍSTICO.
	SUBPRODUTO 08.01: PROJETOS

· RELATÓRIO CONTENDO O PROJETO DE ALINHAMENTO URBANÍSTICO E MEMORIAL DESCRITIVO (LOTE A LOTE), E/OU O PROJETO DE RECUPERAÇÃO AMBIENTAL DA ÁREA; 

· PROJETOS DAS INFRAESTRUTURAS EXIGIDAS; 

· OS PROJETOS DEVERÃO SE APRESENTADOS EM MAPAS E ACOMPANHADOS DOS RESPECTIVOS MEMORIAIS DESCRITIVOS, IDENTIFICANDO PERÍMETRO, ÂNGULOS E ÁREA DOS LOTES, BEM COMO DAS ÁREAS PÚBLICAS, TAIS COMO SISTEMA VIÁRIO, PRAÇAS, EQUIPAMENTOS PÚBLICOS, VAZIOS, E OUTRAS DENTRO DAS NORMAS VIGENTES; 

· DECRETO COM AJUSTES NA DELIMITAÇÃO E  LEGISLAÇÃO DA ZEIS;

MOBILIZAÇÃO SOCIAL:

· AÇÕES SOCIAIS EXECUTADOS CONFORME PLANO DE MOBILIZAÇÃO COMUNITÁRIA;

· ATA OU RELATO DAS REUNIÕES (LISTAS DE PRESENÇA E/OU REGISTROS FOTOGRÁFICOS),RELATO DAS MEDIAÇÕES DE CONFLITO;

MEIO DIGITAL E IMPRESSO EM TRÊS VIAS.
	· EMPRESA CONTRATADA

* AS EQUIPES DA CONTRATADA  E DA CONTRATANTE PODERÃO ATUAR EM CONJUNTO, SE NECESSÁRIO, A CRITÉRIO E ORIENTAÇÃO DA UNIDADE EXECUTORA MUNICIPAL (UEL) DE ACORDO COM AJUSTES NO CRONOGRAMA PROPOSTO NO PRODUTO 01.

	
	· EM OCUPAÇÕES EM APP APRESENTAR ESTUDO TÉCNICO QUE COMPROVE QUE A INTERVENÇÃO PROGRAMADA IMPLICARÁ MELHORIA DAS CONDIÇÕES AMBIENTAIS RELATIVAMENTE À SITUAÇÃO DE OCUPAÇÃO IRREGULAR ANTERIOR, CONTENDO OS ELEMENTOS RELACIONADOS NA LEI FEDERAL Nº 11.977 (ART. 54) 
	PARA REGULARIZAÇÃO DE  OCUPAÇÕES EM APP O RELATÓRIO DEVERÁ CONTER OS ESTUDOS TÉCNICOS QUE COMPROVEM QUE A INTERVENÇÃO PROGRAMADA IMPLICARÁ MELHORIA DAS CONDIÇÕES AMBIENTAIS RELATIVAMENTE À SITUAÇÃO DE OCUPAÇÃO IRREGULAR ANTERIOR, CONTENDO OS ELEMENTOS RELACIONADOS NA LEI FEDERAL Nº 11.977 (ART. 54).
	· EMPRESA CONTRATADA

	
	· LICENCIAMENTO E APROVAÇÃO DOS PROJETOS
	SUBPRODUTO 08.02  
-  LICENÇAS E APROVAÇÃO DOS PROJETOS
	· EMPRESA CONTRATADA


	ETAPAS
	ATIVIDADES POR COMUNIDADE
	PRODUTOS POR COMUNIDADE
	RESPONSÁVEL

	9. MEDIDAS JUDICIAIS OU EXTRAJUDICIAIS PARA BENEFICIÁRIOS OCUPANTES DE IMÓVEIS 
	· APROVAÇÃO DE LEIS MUNICIPAIS DE DOAÇÃO E/OU REGULARIZAÇÃO

· O modelo de titulação poderá variar conforme a situação juridico/social de cada comunidade. Entretanto, em se tratando de imóvel público, poderá haver a necessidade de se aprovar Leis de Doação/Regularização, bem como a posterior transmissão para a COHAPAR realizar os procedimentos de regularização, ou, em se optando pelo procedimento de Demarcação de terras públicas, haverá necessidade de autorização legislativa. O setor competente da COHAPAR deverá ser consultado para certificar-se das exigências e normas locais específicas, bem como elaborar a minuta de lei e autorizar o instrumento de transmissão. 

· A consultoria será responsável pelo encaminhamento do projeto de lei, das escrituras de doação e todos os demais procedimentos necessários;

· Os produtos serão de uso exclusivo da COHAPAR e das Administrações Municipais; 

· MONTAGEM DE PASTAS DE REGULARIZAÇÃO, CONSISTINDO NO AGRUPAMENTO E CONSOLIDAÇÃO DOS DOCUMENTOS, RELATÓRIOS, PROJETOS E MEMORIAIS NECESSÁRIOS PARA O ENCAMINHAMENTO DA REGULARIZAÇÃO JUNTO AOS DIVERSOS ÓRGÃOS COMPETENTES, SEGUNDO OS PADRÕES DE APRESENTAÇÃO EXIGIDOS PELA PM. A PASTA É DESTA FORMA UMA ESPÉCIE DE “FICHÁRIO ORGANIZADO”, ONDE EM CADA UMA DELAS ESTÃO IDENTIFICADOS, ORGANIZADOS E FORMATADOS EM SUA VERSÃO FINAL OS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS À REGULARIZAÇÃO PLENA DE CADA SITUAÇÃO IDENTIFICADA E TRATADA COMO ESPECÍFICA.

· ELABORAÇÃO E FORMALIZAÇÃO DE MINUTAS DE TERMOS, CONTRATOS OU ATOS NECESSÁRIOS À REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA, PARA ANÁLISE, PARECER E APROVAÇÃO FINAL DA PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

· COLETA DE ASSINATURAS DOS BENEFICIÁRIOS

· ORGANIZAÇÃO DE TODOS OS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS AO AJUIZAMENTO DE AÇÕES JUDICIAIS OU OUTRAS MEDIDAS JUDICIAIS OU EXTRAJUDICIAIS NECESSÁRIAS À REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA A SER EFETIVADA;
	PRODUTO 09
	SUBPRODUTO 09.01- PASTAS DE REGULARIZAÇÃO CASO A CASO - DOSSIÊS INDIVIDUAIS DOS MORADORES

MEIO DIGITAL  E IMPRESSO EM TRÊS VIAS.
	· EMPRESA CONTRATADA

· ACOMPANHAMENTO POSTERIOR PELA CONTRATANTE.

	
	
	
	SUBPRODUTO 09.02 – CÓPIA, EXTRATO OU CERTIDÃO DOS ATOS OU CONTRATOS ADMINISTRATIVOS; DOCUMENTOS COM DE ASSINATURAS DOS BENEFICIÁRIOS

MEIO DIGITAL E IMPRESSO EM TRÊS VIAS.
	· 

	
	
	
	SUBPRODUTO 09.03 – CÓPIA DO PROTOCOLO DA PETIÇÃO INICIAL DA AÇÃO JUDICIAL

MEIO DIGITAL E IMPRESSO, EM TRÊS VIAS.
	· PROTOCOLO DAS AÇÕES É RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA, SENDO A AVALIAÇÃO DO QUE SERÁ PROTOCOLADO DA CONTRATANTE.

· ACOMPANHAMENTO POSTERIOR PELA CONTRATANTE.

	10 AUDIÊNCIA PÚBLICA FINAL
	· REALIZAÇÃO DE UMA AUDIÊNCIA PUBLICA AO FINAL DO PROJETO PARA APRESENTAR OS RESULTADOS.
	PRODUTO 10 – RELATÓRIO DA AUDIENCIA PÚBLICA FINAL

MEIO DIGITAL E IMPRESSO, EM DUAS VIAS.
	· DIVULGAÇÃO, ORGANIZAÇÃO E COORDENAÇÃO DA CONTRATANTE

	
	
	
	· APRESENTAÇÃO DO PROJETO E SITEMATIZAÇÃO RESULTADOS: EMPRESA CONTRATADA

	MOBILIZAÇÃO PARTICIPATIVA
	AS ATIVIDADES ESTÃO PREVISTAS EM TODAS AS ETAPAS DO TRABALHO E SERÃO EXECUTADOS CONFORME PLANO DE MOBILIZAÇÃO COMUNITÁRIA, PRODUTO 1.02 DA ETAPA DE PLANEJAMENTO. 
	OS PRODUTOS DA MOBILIZAÇÃO PARTICIPATIVA DEVEM SER ACRESCIDOS AOS RELATÓRIOS DOS PRODUTOS NAS FASES INDICADAS
	· EMPRESA CONTRATADA;

· MEDIAÇÕES DE CONFLITOS: CONTRATANTE E EMPRESA CONTRATADA 


10. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS SERVIÇOS TÉCNICOS:

10.1 Os produtos previstos neste TR deverão ser apresentados em 03 (três) vias encadernadas, no formato A4 (quando apresentação dos textos), ou outro tamanho quando assim o relatório o exigir, como formulários, planilhas, plantas e mapas e em 01 (uma) via no formato digital e conforme especificado a seguir;

10.2 As memórias do trabalho, como diagnósticos e avaliações e documentação xerocopiadas, também deverão ser entregues, na forma magnética e impressa. Os arquivos dos relatórios a serem apresentados serão do tipo Word versão 2003 ou posterior, e uma versão em PDF;

10.3 O cadastro de moradores deverá ser apresentado em arquivo com formato de banco de dados e associado a cartografia através da numeração dos imóveis (Access ou similar para permitir atualizações e inserções posteriores); 

10.4 A documentação de cunho jurídico deverá ser encaminhada em 03 (três) vias impressas e 01 (uma) via digital (CD), inicialmente na forma preliminar para análise e discussão com a equipe da COHAPAR e da Procuradoria Geral do Município, responsável pelas medidas judiciais relativas ao interesse da Administração Pública Municipal, posteriormente na forma consolidada em 03 (três) vias impressas, e 01 (uma) via digital (CD), contendo as áreas do projeto;

10.5 A planta geral da situação legal da área de intervenção deverá ser entregue em arquivo digital (CD/DVD) para leitura em AutoCad - 01 (uma) cópia e na forma de pranchas de desenho, contendo os elementos vetorizados, em escala compatível (1:1.000), geradas em plottercisão, sobre material do tipo CANSON CAD, formato padrão A1/ABNT, assinadas pelo responsável técnico – 03 (três) cópias);

10.6 A planta levantamento planimétrico e cadastral deverá conter todos os elementos definidos no item 6.3 e ser entregue em meio digital (CD/DVD) com desenhos em AutoCad, em extensão DWG e PLT, texto em DOC – 01 (uma) cópia; em pranchas de desenho contendo os elementos vetorizados, em escala 1:1.000, geradas em Plottercisão, sobre material do tipo CANSON CAD, formato A1/ABNT, assinadas pelo responsável técnico 03 (três) cópias e memoriais descritivos e plantas planimétricas em formato A4, texto em DOC e encadernados 03 (três) cópias;

10.7 Os projetos de alinhamento urbanístico, deverão ser apresentados em mapas e acompanhados dos respectivos memoriais descritivos, identificando perímetro, ângulos e área dos lotes, bem como das áreas públicas, tais como, sistema viário, praças, equipamentos públicos, vazios, e outros dentro das normas vigentes. Estas plantas deverão ser confeccionadas de acordo com as normas estabelecidas na Lei Federal 11.477/09 – Minha Casa, Minha Vida, ou seja: planta georeferenciada do perímetro da área objeto da demarcação urbanística, contendo as medidas perimetrais, metragem quadrada e identificação dos confrontantes; planta de sobreposição da área demarcada com a área transcrita no cartório de registro de imóveis e/ou planta de aprovação de loteamento – pal; planta de parcelamento com a identificação das quadras, lotes, ruas, áreas de uso comum, área remanescente, etc, e planta de identificação das vias de acesso existentes e projetadas. Deverão ser entregues em meio digital (CD/DVD) com desenhos em AutoCad, em extensão DWG e PLT, texto em DOC – 01 (uma) cópia; em pranchas de desenho contendo os elementos vetorizados, em escala 1:1.000, geradas em Plottercisão, sobre material do tipo CANSON CAD, formato A1/ABNT, assinadas pelo responsável técnico 03 (três) cópias e memoriais descritivos e plantas planimétricas em formato A4, texto em DOC e encadernados 03 (três) cópias;

10.8 Os Memoriais Descritivos e as plantas individuais dos lotes, das áreas livres e institucionais deverão conter: a) azimutes e distâncias de acordo com a situação existente; b) denominação oficial do terreno (lote, rua, quadra, etc.); c) metragem do terreno (área); plantas individuais das áreas dos memoriais descritivos; e deverão ser entregues em 03 (três) vias impressas dos memoriais descritivos gerados, assinadas pelo responsável técnico em papel tipo CANSON no formato A4; 03 (três) vias impressas das plantas individuais de perímetro geradas, assinadas pelo responsável técnico, em papel tipo CANSON; 01 (uma) via em arquivo digital gravado em mídia CD/DVD, em formato AutoCad para as plantas geradas e em formato texto, para os memoriais descritivos gerados;

10.9 O Plano Básico Ambiental aprovado no Instituto Ambiental do Paraná/IAP deverá ser entregue na forma de 01(uma) cópia em arquivo digital (CD/DVD); 03(três) vias impressas, com os textos encadernados, assinadas pelo responsável técnico, em formato A4; 

10.10 Os Projetos de Infraestrutura deverão ser entregues com os seguintes elementos: a) Especificações Técnicas, Memoriais Descritivos, Orçamentos, Quantitativos e Estudo Geotécnico do Solo apresentados em 03 (três) vias, em formato A4 ou dobradas em formato A4, com os textos encadernados (CD ROM com desenhos em AutoCad, em extensão DWG e PLT, textos em DOC e planilhas em XLS); b) Desenhos e plantas apresentados em 03 (três) vias, em formato A4 ou dobradas em formato A4, em AutoCad, extensão DWG e PLT e 01(uma) cópia em meio magnético;

10.11 Os projetos deverão ser executados dentro dos parâmetros e considerações constantes das normas brasileiras pertinentes ao assunto;

10.12 Deverão ser fornecidas Anotações de Responsabilidade Técnica (ART´s) de todos os projetos;

10.13  Os projetos deverão ser entregues aprovados nos respectivos órgãos e/ou concessionárias de serviços públicos;

10.14 Todos os direitos autorais e patrimoniais relativos aos projetos contratados deverão ser cedidos à Companhia de Habitação do Paraná – COHAPAR, para que esta possa utilizá-lo de acordo com suas necessidades, sem qualquer consulta ou autorização expressa. 

11. DO PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E CRONOGRAMA: O prazo de execução dos serviços objeto deste TR será de 8 meses ou 32 semanas para o lote discriminado na Tabela 01, contados do recebimento, pela CONTRATADA, da  Ordem de Serviço, a qual será emitida em até 30 (trinta) dias, contados da data da assinatura do contrato, e conforme as Etapas e prazos definidos na tabela abaixo (Tabela 03)
TABELA 03 – Prazo de execução dos serviços
	ETAPAS
	PRODUTOS
	PRAZO

	PRELIMINAR
	01. DECRETO DA CRIAÇÃO DA UNIDADE EXECUTORA
	2 SEMANAS (15 DIAS)

	
	02. DECRETO DE CRIAÇÃO DO CONSELHO GESTOR.
	

	1. PLANEJAMENTO: A ATIVIDADE DE PLANEJAMENTO, PRIMEIRA A SER DESENVOLVIDA PELA CONTRATADA, É AQUELA ONDE SERÁ REALIZADO O AJUSTE DA PROPOSTA METODOLÓGICA DA CONTRATADA ÀS REALIDADES E ESPECIFIDADES DEFINIDAS NESTE TERMO DE REFERÊNCIA E APRESENTADA NA FORMA DE PLANO DE TRABALHO
	SUBPRODUTO 01.01 - PLANEJAMENTO E METODOLOGIA;
	2 SEMANAS

(15 DIAS)

	
	01. PLANEJAMENTO DOS TRABALHOS, CONTENDO AS ETAPAS DE TRABALHO, O DETALHAMENTO DAS ATIVIDADES, PRODUTOS CORRESPONDETES E OS PROCEDIMENTOS A SEREM ADOTADOS;
	

	
	02. CRONOGRAMA GERAL DE EXECUÇÃO, COM DETALHAMENTO DO CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO DE ELABORAÇÃO DOS TRABALHOS; 
	

	
	03. METODOLOGIA DOS TRABALHOS;
	

	
	SUBPRODUTO 01.02 – PROJETO TÉCNICO DO TRABALHO SOCIAL – PTTS/ PLANO DE MOBILIZAÇÃO PARTICIPATIVA. RELATÓRIO  CONTENDO A DESCRIÇÃO E QUANTIFICAÇÃO DAS ATIVIDADES PREVISTAS COMO OS ATENDIMENTOS, MEDIAÇÕES, REUNIÕES, AUDIÊNCIAS, ACOMPANHAMENTO DA EQUIPE DE TOPOGRAFIA, PLANTÃO NAS COMUNIDADES, ETC.
	

	
	SUBPRODUTO 01.03  - ELABORAÇÃO DO CONTEÚDO DE FOLDERS SOBRE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA;
	

	
	SUBPRODUTO 01.04 - AUDIÊNCIA PÚBLICA INAUGURAL; 
	

	
	01. AÇÃO SOCIAL EXECUTADA CONFORME PLANO DE MOBILIZAÇÃO COMUNITÁRIA;
	

	
	02. ATA OU RELATO DA REUNIÃO (LISTAS DE PRESENÇA E/OU REGISTROS FOTOGRÁFICOS);
	TOTAL = 4 SEMANAS


	ETAPAS
	PRODUTOS
	PRAZO

	2. DIAGNÓSTICO DA SITUAÇÃO FÍSICO-AMBIENTAL DAS COMUNIDADES E ANÁLISE DAS LEGISLAÇÕES
	SUBPRODUTO 02.01 - RELATÓRIO CONTENDO INFORMAÇÕES DESCRITIVAS E PLANTAS DOS ZONEAMENTOS DAS ÁREAS BENEFICIADAS, COM O HISTÓRICO DE FORMAÇÃO DA POLIGONAL DO ASSENTAMENTO E COM OS RESPECTIVOS CONDICIONANTES AMBIENTAIS E LEGAIS A OCUPAÇÃO;
	5 SEMANAS

	
	SUBPRODUTO 02.02 - DIAGNÓSTICO DA LEGISLAÇÃO;
	

	
	SUBPRODUTO 02.03 - ATA OU RELATO DS REUNIÕES (LISTAS DE PRESENÇA E/OU REGISTROS FOTOGRÁFICOS);
	

	
	SUBPRODUTO 02.04 - PROJETOS DE AJUSTES NA LEGISLAÇÃO MUNICIPAL;
	7 SEMANAS

	3. LEVANTAMENTO FUNDIÁRIO
	SUBPRODUTO 03.01 – RELATÓRIO CONTENDO PLANTA GERAL DA SITUAÇÃO LEGAL DA ÁREA DE INTERVENÇÃO, PLANTAS E MEMORIAIS DESCRITIVOS, CONFORME PROPRIEDADES LEVANTADAS, IDENTIFICANDO EM TODAS AS GLEBAS OU LOTES COM RESPECTIVO PERÍMETRO FECHADO, ÁREA, NOME DO PROPRIETÁRIO, CONFRONTANTES, ASSIM COMO A ESCRITURA DO IMÓVEL. O PRODUTO DEVERÁ AINDA INDICAR A EXISTÊNCIA DE AÇÕES ADMINISTRATIVAS OU JUDICIAIS SOBRE OS IMÓVEIS.
	11 SEMANAS

	
	SUBPRODUTO 03.02 - RELATÓRIO DAS AÇÕES SOCIAIS EXECUTADAS CONFORME PLANO DE MOBILIZAÇÃO COMUNITÁRIA;
	

	
	SUBPRODUTO 03.03 - ATA OU RELATO DAS REUNIÕES (LISTAS DE PRESENÇA E/OU REGISTROS FOTOGRÁFICOS);
	

	4. LEVANTAMENTO FÍSICO CADASTRAL DAS COMUNIDADES
	SUBPRODUTO 04.01 - LEVANTAMENTO PLANIALTIMÉTRICO GEORREFERENCIADO DAS COMUNIDADES;
	12 SEMANAS

	
	SUBPRODUTO 04.02 - RELATÓRIO DAS AÇÕES SOCIAIS EXECUTADAS CONFORME PLANO DE MOBILIZAÇÃO COMUNITÁRIA;
	

	
	SUBPRODUTO 04.03 - ATA OU RELATO DAS REUNIÕES (LISTAS DE PRESENÇA E/OU REGISTROS FOTOGRÁFICOS), RELATO DAS MEDIAÇÕES DE CONFLITO; 
	


	ETAPAS
	PRODUTOS
	PRAZO


	5. FORMAÇÃO DE BASE CADASTRAL DOS BENEFICIÁRIOS
	SUBPRODUTO 05.01 - RELATÓRIO CONTENDO UM CADASTRO, POR COMUNIDADE, PARA AS AÇÕES DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA E LEVANTAMENTO TOPOGRÁFICO, IDENTIFICANDO EM FICHAS INDIVIDUAIS:
	13 SEMANAS

	
	01. O(S) TITULAR(ES) DO IMÓVEL, OS RESPECTIVOS DEPENDENTES;
	

	
	02. A CARACTERIZAÇÃO E DEMARCAÇÃO DO IMÓVEL SOB SUA POSSE (PERÍMETRO, ÁREA E CONFRONTANTES;
	

	
	03. USO DA EDIFICAÇÃO; CONDIÇÕES DE POSSE (EX. TEMPO DE MORADIA) E DEMAIS INFORMAÇÕES NECESSÁRIAS AOS REQUERIMENTOS PARA EMISSÃO DO TÍTULO DE PROPRIEDADE OU DE POSSE, DE ACORDO COM O INSTRUMENTO A SER UTILIZADO;
	

	
	SUBPRODUTO 05.02 - CADASTRO DOS MORADORES CONSOLIDADO COM AS INOFRMAÇÕES FÍSICAS DO IMÓVEL, DEVERÁ SER APRESENTADO EM ARQUIVO EM FORMATO BANCO DE DADOS (ACCESS OU SIMILAR PARA PERMITIR ATUALIZAÇÕES E INSERÇÕES POSTERIORES);
	

	
	SUBPRODUTO 05.03 - RELATÓRIO DAS AÇÕES SOCIAIS EXECUTADAS CONFORME PLANO DE MOBILIZAÇÃO COMUNITÁRIA;
	

	
	SUBPRODUTO 05.04 - ATA OU RELATO DAS REUNIÕES (LISTAS DE PRESENÇA E/OU REGISTROS FOTOGRÁFICOS), RELATO DAS MEDIAÇÕES DE CONFLITO; 
	

	6. DEFINIÇÃO DOS PROCEDIMENTOS DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA CONFORME DOMINIALIDADE DO IMÓVEL
	SUBPRODUTO 06.01 - RELATÓRIO CONTENDO OS PROCEDIMENTOS PARA REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA EM ÁREAS OCUPADAS PARA CADA SITUAÇÃO DE DOMINIALIDADE DAS GLEBAS, OU CASO A CASO (LOTE A LOTE);
	15 SEMANAS

	
	SUBPRODUTO 06.02 - RELATÓRIO DAS AÇÕES SOCIAIS EXECUTADAS CONFORME PLANO DE MOBILIZAÇÃO COMUNITÁRIA;
	

	
	SUBPRODUTO 06.03 - ATA OU RELATO DAS REUNIÕES (LISTAS DE PRESENÇA E/OU REGISTROS FOTOGRÁFICOS), RELATO DAS MEDIAÇÕES DE CONFLITO; 
	


	ETAPAS
	PRODUTOS
	PRAZO

	7. COLETA DE DOCUMENTOS PESSOAIS
	SUBPRODUTO 07.01 - RELATÓRIOS (FOLHA DE ROSTO) EM QUE CONSTE O NOME DOS MORADORES/ENDEREÇO SITUAÇÃO DA ENTREGA DOS DOCUMENTOS DE CADA BENEFICIÁRIO PARA CADA COMUNIDADE E OUTRAS SITUAÇÕES ATÍPICAS IDENTIFICADAS (CONFORME MODELO A SER FORNECIDO PELO CONTRATANTE);
	20 SEMANAS

	
	SUBPRODUTO 07.02 - RELATÓRIO DAS AÇÕES SOCIAIS EXECUTADAS CONFORME PLANO DE MOBILIZAÇÃO COMUNITÁRIA;
	

	
	SUBPRODUTO 07.03 - ATA OU RELATO DAS REUNIÕES (LISTAS DE PRESENÇA E/OU REGISTROS FOTOGRÁFICOS), RELATO DAS MEDIAÇÕES DE CONFLITO; 
	

	8. DEFINIÇÃO DO PROJETO DE ALINHAMENTO URBANÍSTICO
	SUBPRODUTO 08.01 - PROJETO DE ALINHAMENTO URBANÍSTICO E/OU PROJETO DE RECUPERAÇÃO AMBIENTAL DA ÁREA; MEMORIAL DESCRITIVO IDENTIFICANDO PERÍMETRO, ÂNGULOS E ÁREAS DOS LOTES; ÁREAS PÚBLICAS COMO SISTEMA VIÁRIO, PRAÇAS, EQUIPAMENTOS PÚBLICOS, VAZIOS, E OUTRAS DENTRO DAS NORMAS VIGENTES;
	24 SEMANAS

	
	SUBPRODUTO 08.02 - PROJETO EXECUTIVO DAS INFRAESTRUTURAS DE ÁGUA, ESGOTO, ENERGIA ELÉTRICA, ILUMINAÇÃO PÚBLICA E PAISAGISMO;
	

	
	SUBPRODUTO 08.03 - MINUTA DE DECRETO COM AJUSTES NA DELIMITAÇÃO E LEGISLAÇÃO DA ZEIS;
	

	
	SUBPRODUTO 08.04 - RELATÓRIO DAS AÇÕES SOCIAIS EXECUTADAS CONFORME PLANO DE MOBILIZAÇÃO COMUNITÁRIA;
	

	
	SUBPRODUTO 08.05 - ATA OU RELATO DAS REUNIÕES (LISTAS DE PRESENÇA E/OU REGISTROS FOTOGRÁFICOS), RELATO DAS MEDIAÇÕES DE CONFLITO; 
	

	9. MEDIDAS JUDICIAIS OU EXTRAJUDICIAIS PARA BENEFICIÁRIOS OCUPANTES DE IMÓVEIS
	SUBPRODUTO 09.01 - PASTAS DE REGULARIZAÇÃO CASO A CASO - DOSSIÊS INDIVIDUAIS DOS MORADORES;
	30 SEMANAS

	
	SUBPRODUTO 09.02 - CÓPIA, EXTRATO OU CERTIDÃO DOS ATOS OU CONTRATOS ADMINISTRATIVOS; DOCUMENTOS COM ASSINATURAS DOS BENEFICIÁRIOS;
	

	
	SUBPRODUTO 09.03 - CÓPIA DO PROTOCOLO DA PETIÇÃO INICIAL DA AÇÃO JUDICIAL;
	


	ETAPAS
	PRODUTOS
	PRAZO

	10. AUDIÊNCIA PÚBLICA SOBRE PROJETO 1
	SUBPRODUTO 10 - RELATÓRIO DA AUDIÊNCIA PÚBLICA FINAL;
	32 SEMANAS


12.  DA FORMA E CONDIÇÔES DE PAGAMENTO

Caso necessário, todos os custos incidentes para a realização dos trabalhos objeto deste Termo de Referência, inclusive os custos de hospedagens, transportes, passagens, alimentação e serviços de apoio e reprografia, entre outros, correrão por conta da empresa contratada.

O pagamento do valor dos serviços será efetuado em parcelas, cujo percentual se refere ao valor do contrato, de acordo com as etapas de desenvolvimento dos serviços e entrega dos subprodutos previstos, e conforme a tabela a seguir:

TABELA 04 – Cronograma e forma de pagamento.

	PRELIMINAR
	ASSINATURA DO CONTRATO E ITENS 1 E 2.
	2ª SEMANA
	

	1. PLANEJAMENTO
	SUBPRODUTO 01.01, SUBPRODUTO 01.02, SUBPRODUTO 01.03, SUBPRODUTO 01.04.
	4ª SEMANA
	10%

	2. DIAGNÓSTICO FÍSICO-AMBIENTAL 
	SUBPRODUTO 02.01, SUBPRODUTO 02.02, SUBPRODUTO 02.03, SUBPRODUTO 02.04.
	12ª SEMANA
	20%

	3. LEVANTAMENTO FUNDIÁRIO
	SUBPRODUTO 03.01, SUBPRODUTO 03.02, SUBPRODUTO 03.03.
	
	

	4. LEVANTAMENTO FÍSICO CADASTRAL 
	SUBPRODUTO 04.01, SUBPRODUTO 04.02, SUBPRODUTO 04.03.
	
	


	5. FORMAÇÃO DE BASE CADASTRAL 
	SUBPRODUTO 05.01, SUBPRODUTO 05.02, SUBPRODUTO 05.03, SUBPRODUTO 05.04 
	20ª SEMANA
	15%

	6. DEFINIÇÃO DOS PROCEDIMENTOS
	SUBPRODUTO 06.01, SUBPRODUTO 06.02, SUBPRODUTO 06.03. 
	
	

	7. COLETA DE DOCUMENTOS PESSOAIS
	SUBPRODUTO 07.01, SUBPRODUTO 07.02, SUBPRODUTO 07.03. 
	
	

	8. DEFINIÇÃO DOS PROJETOS 
	SUBPRODUTO 08.01, SUBPRODUTO 08.02, SUBPRODUTO 08.03, SUBPRODUTO 08.04, SUBPRODUTO 08.05. 
	30ª SEMANA
	35%

	9. MEDIDAS JUDICIAIS(
	SUBPRODUTO 09.01, SUBPRODUTO 09.02, SUBPRODUTO 09.03.
	
	

	10. AUDIÊNCIA PÚBLICA SOBRE PROJETO 1
	SUBPRODUTO 10.
	32ª SEMANA
	20%


Obs( - Em caso de Reassentamento ou Remanejamento de famílias (relocação), o que será definido na Etapa 1 do processo e de acordo com o item 5 do TR, não será necessária a execução da etapa “medidas judiciais” para efeitos de regularização fundiária, o que resulta em dedução de 10% no valor total a ser pago por família que se enquadrar nessa situação. 

13. ELEMENTOS DISPONÍVEIS E FONTES DE REFERÊNCIA:

TABELA 05 – Instrumentos, características e procedimentos administrativos para terras públicas.
	Instrumento
	Características
	Procedimentos administrativos

	Discriminação de Terras Devolutas
	É um procedimento administrativo ou judicial que visa separar as terras públicas das particulares, mediante a verificação da legitimidade dos títulos de domínio particulares (Lei Federal nº. 6.383/76), apurando, por exclusão, as terras do domínio público. É utilizado para regularizar a situação dos posseiros que ocupam as terras devolutas, de forma a incentivar o uso da terra para produção rural ou moradia.
	- O Poder Público deverá abrir processo administrativo para verificar todos os possíveis proprietários da área ocupada;

- Os proprietários deverão ser chamados para comprovar a titularidade de sua propriedade;

- Os terrenos que não forem identificados como sendo de particulares serão passados aos moradores que atingirem os requisitos legais para a legitimação de sua posse;

- Caso haja conflito entre proprietários o Poder Público deverá entrar com ação judicial para separar as áreas públicas das privadas.

	Venda de terras
	É a venda de terras públicas para particulares visando realizar a regularização fundiária. Podem-se vender lotes urbanizados ou não.
	- A área deve ser demarcada como de interesse social; 

- O Poder Legislativo emite autorização para a transferência;

- Deve-se declarar a área como dispensada de licitação, em vista da demanda habitacional local;

- Os moradores deverão formar uma entidade formal (pessoal jurídica) que os represente;

- Deve-se entrar em acordo sobre o valor da área e estabelecer as formas de pagamento;

- Deve-se formalizar o contrato e realizar a transferência do título.



	Doação
	É a doação de terras públicas para realização de regularização fundiária de assentamentos urbanos informais. Deve haver a prévia desafetação do bem e também ser concedida autorização legislativa.
	- O Poder Legislativo emite autorização prévia para a doação da área;

- O Poder Executivo emite lei em que doa a área aos moradores;

- A transferência da propriedade é feita aos moradores em cartório de registro de imóveis.

	Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia
	É a concessão de terras públicas para os particulares que a estejam ocupando para fins de moradia há 5 anos, ininterruptamente e sem oposição, até a data de 30 de junho de 2001 (Medida Provisória nº. 2.220 de 2001). É obrigação da Administração Pública fornecer o título de concessão, e caso não seja possível a ocupação do local pretendido, deverá ser disponibilizada moradia em outro local. A concessão pode ser concedida de forma individual ou coletiva. 

O título de concessão não se confunde com o título de propriedade, de forma que a Administração Pública não transfere a propriedade para o ocupante, mas apenas o direito de utilização para fins de moradia. Caso a Administração Pública se recuse a conceder o título por via administrativa, ele pode ser requerido judicialmente.
	- Os moradores devem identificar qual dos entes públicos é dono da área (União, Estados ou Municípios);

- Devem entrar com pedido de Concessão de Uso Especial junto ao ente proprietário da área;

- Caso o ente público titular do domínio da área não responder ao pedido ou negar seu reconhecimento (caso todos os requisitos estejam atendidos) os moradores deverão entrar com uma ação judicial contra o ente público.


	Instrumento
	Características
	Procedimentos administrativos

	Concessão de Direito Real de Uso
	É um direito real concedido ao ocupante de uma área pública. Pode ser utilizado para a regularização fundiária da mesma forma que a concessão de uso especial para fins de moradia. Pode ser concedida de forma gratuita ou onerosa, para fins de urbanização, industrialização, edificação, cultivo da terra ou outra utilização de interesse social (Decreto-lei nº. 271 de 1967). Para que possa ser utilizado é necessária prévia autorização legislativa.

Poderá ser concedida pela Administração Pública de forma coletiva nos casos de programas e projetos habitacionais de interesse social, desenvolvidos por órgãos ou entidades da administração pública com atuação específica na área. Também poderá ser dada a uma associação comunitária ou uma cooperativa habitacional formada pelos beneficiários do programa. 
	- A Administração municipal apresenta ao Poder Legislativo projeto de lei que autoriza o uso da Concessão para a área;

- O Poder Legislativo autoriza a utilização do instrumento;

- Pede-se a dispensa de licitação já que a destinação da área é a regularização fundiária de situação já existente;

- Constitui-se o contrato de Concessão entre as famílias e o Poder Executivo, que deverá estabelecer se a concessão é gratuita ou onerosa; individual, coletiva ou por condomínio; e também qual o prazo de validade da concessão.

	Doação do Imóvel para a COHAPAR com posterior comercialização para os ocupantes
	É o procedimento tradicional de regularização no qual o imóvel é doado para a COHAPAR para posterior comercialização aos mutuários    
	A consultoria, neste caso, deverá realizar os procedimentos de transferência do Município para a COHAPAR, a qual ficará responsável, tão somente, pela elaboração de minuta com os termos que deverão conter a lei de doação e a escritura de transmissão.   Posteriormente, a consultoria deverá realizar todos os trabalhos técnicos previstos neste instrumento para a regularização da área.

	OBSERVAÇÃO:
	Segundo estimativa preliminar da DIFC, utilizando o mesmo critério de cobrança da regularização fundiária executada nas moradias Bonilauri, ou seja prestação de 13,33% do salário mínimo em 120 meses, e mesmo que apenas 25% das regularizações sejam comercializadas de maneira onerosa, a estimativa de arrecadação supera os R$ 400 mil mensais e a arrecadação final ficará em torno de R$ 50 milhões, ou seja, recuperará, com folga o investimento e propiciará o reinvestimento do valor arrecadado em outros programas habitacionais de interesse social atingindo um número muito maior de famílias.  
	


TABELA 06 – Instrumentos, características e procedimentos administrativos para terras de Particulares:

	Instrumento
	Características
	Procedimentos administrativos

	Usucapião Extraordinário
	. Posse contínua

. Tempo: 15 anos

. Presunção de justo-título e de Boa-fé 
	- identificar no Cartório de Imóveis, o proprietário da área referente à posse.

- Verificar se há alguma ação possessória pendente relativa à área

- Elaborar um desenho (croqui) da área objeto da demanda, memorial descritivo, etc.

- Comprovar o tempo e os demais requisitos desta espécie de usucapião. O tempo pode ser comprovado por meio de documentos como matrícula da escola, contas de água, luz, fotos, etc e testemunhas (vizinhos)

- O proprietário do imóvel que constar na matrícula constante do registro de imóveis deverá ser citado, assim como os confinantes. Se o réu se encontrar em lugar incerto será citado por edital.

- Com a sentença o possuidor poderá fazer o registro da área gratuitamente.

	Usucapião Extraordinário com prazo reduzido
	. Posse contínua

. Tempo: 10 anos

. Uso: moradia habitual do possuidor ou trabalho
	- identificar no Cartório de Imóveis, o proprietário da área referente à posse.

- Verificar se há alguma ação possessória pendente relativa à área

- Elaborar um desenho (croqui) da área objeto da demanda, memorial descritivo, etc.

- Comprovar o tempo e os demais requisitos desta espécie de usucapião. O tempo pode ser comprovado por meio de documentos como matrícula da escola, contas de água, luz, fotos, etc. e testemunhas (vizinhos)

- O proprietário do imóvel que constar na matrícula constante do registro de imóveis deverá ser citado, assim como os confinantes. Se o réu se encontrar em lugar incerto será citado por edital.

- Com a sentença o possuidor poderá fazer o registro da área gratuitamente.

	Usucapião Ordinário
	. Posse contínua

. Tempo: 10 anos

. Justo Título

. Boa-fé
	- identificar no Cartório de Imóveis, o proprietário da área referente à posse.

- Verificar se há alguma ação possessória pendente relativa à área

- Elaborar um desenho (croqui) da área objeto da demanda, memorial descritivo, etc.

- Comprovar o tempo e os demais requisitos desta espécie de usucapião. O tempo pode ser comprovado por meio de documentos como matrícula da escola, contas de água, luz, fotos, etc. e testemunhas (vizinhos)

- O proprietário do imóvel que constar na matrícula constante do registro de imóveis deverá ser citado, assim como os confinantes. Se o réu se encontrar em lugar incerto será citado por edital.

- Com a sentença o possuidor poderá fazer o registro da área gratuitamente.

	Usucapião ordinário com prazo reduzido
	. Posse contínua

. Tempo: 5 anos

. Justo Título

. Boa-fé

. Aquisição onerosa

.Uso: moradia habitual do possuidor; trabalho ou atividades que se configurem como de interesse social.
	- Identificar no Cartório de Imóveis, o proprietário da área referente à posse.

- Verificar se há alguma ação possessória pendente relativa à área

- Elaborar um desenho (croqui) da área objeto da demanda, memorial descritivo, etc.

- Comprovar o tempo e os demais requisitos desta espécie de usucapião. O tempo pode ser comprovado por meio de documentos como matrícula da escola, contas de água, luz, fotos, etc. e testemunhas (vizinhos)

- O proprietário do imóvel que constar na matrícula constante do registro de imóveis deverá ser citado, assim como os confinantes. Se o réu se encontrar em lugar incerto será citado por edital.

- Com a sentença o possuidor poderá fazer o registro da área gratuitamente.

	Usucapião Especial Urbano
	. Posse contínua

. Tempo: 5 anos

. Área: até 250 m²

.Uso: moradia habitual do possuidor

. O possuidor não pode ser proprietário de outro imóvel

. O possuidor não pode ter sido beneficiado mais de uma vez com o instituto do usucapião especial.
	- Identificar no Cartório de Imóveis, o proprietário da área referente à posse.

- Verificar se há alguma ação possessória pendente relativa à área

- Elaborar um desenho (croqui) da área objeto da demanda, memorial descritivo, etc.

- Comprovar o tempo e os demais requisitos desta espécie de usucapião. O tempo pode ser comprovado por meio de documentos como matrícula da escola, contas de água, luz, fotos, etc. e testemunhas (vizinhos)

- O proprietário do imóvel que constar na matrícula constante do registro de imóveis deverá ser citado, assim como os confinantes. Se o réu se encontrar em lugar incerto será citado por edital.

- Com a sentença o possuidor poderá fazer o registro da área gratuitamente.


	Instrumento
	Características
	Procedimentos administrativos

	Usucapião Especial Coletivo de Imóvel Urbano
	. Posse contínua

. Tempo: 5 anos

. Área: até 250m² (média unidade habitacional)

.Uso: moradia habitual do possuidor

. O possuidor não pode ser proprietário de outro imóvel

. O possuidor não pode ter sido beneficiado mais de uma vez com o instituto do usucapião especial.
	- Caso os moradores queiram entrar com a ação via associação de moradores, estes devem fazer constar em seus estatutos essa possibilidade, com autorização expressa dos moradores.

- Identificar no Cartório de Imóveis, o proprietário da área referente à posse.

- Verificar se há alguma ação possessória pendente relativa à área

- Elaborar um desenho (croqui) da área objeto da demanda, memorial descritivo, etc.

- Comprovar o tempo e os demais requisitos desta espécie de usucapião. O tempo pode ser comprovado por meio de documentos como matrícula da escola, contas de água, luz, fotos, etc e testemunhas (vizinhos)

- O proprietário do imóvel que constar na matrícula constante do registro de imóveis deverá ser citado, assim como os confinantes. Se o réu se encontrar em lugar incerto será citado por edital.

- Com a sentença o possuidor poderá fazer o registro da área gratuitamente.

	Desapropriação
	- O imóvel objeto de desapropriação deve apresentar os requisitos definidos nas legislações referentes à desapropriação.

- A finalidade da desapropriação deve estar baseada em necessidade ou utilidade pública ou interesse social.

- O interesse coletivo deve se sobrepor ao interesse individual.


	- Identificação do imóvel objeto da desapropriação;

- Fase declaratória:

. Decreto expropriatório que contenha declaração de utilidade pública ou interesse social;

. Na declaração deve conter: (i) manifestação expressa e pública no sentido de submeter o bem à desapropriação; (ii) fundamentação jurídica; (iii) destinação específica a ser dada ao bem; (iv) identificação do bem.

aferição do valor da indenização.

. verificação de recursos disponíveis;

. publicação do Decreto em Diário Oficial.

. Em 2 anos (para desapropriação por interesse social) e 5 anos (para desapropriação por utilidade pública) o Poder Público deverá concretizar o seu interesse, podendo haver renovação dos prazos.

- Fase expropriatória:

. pode ser extrajudicial (acordado entre poder público e proprietário) ou judicial;

. declarada a urgência o Poder Público poderá ser imitido na posse;

. pagamento da indenização;

. verificação de juros moratórios ou compensatórios, se houver.

	Legitimação de posse
	Segundo a Lei nº 11.977, de 7 de julho de 2009, a legitimação de posse é o ato do poder público destinado a conferir título de reconhecimento de posse de imóvel objeto de demarcação urbanística, com a identificação do ocupante e do tempo e natureza da posse.
	- definição da demarcação urbanística atinente à aplicação da Lei nº 11.977, de 7 de julho de 2009, para a efetivação do Auto de Demarcação Urbanística;

- Pedido do poder público para averbar o Auto de Demarcação no Cartório de Registro de Imóveis competente;

- Notificação pessoal do proprietário da área e notificação por edital dos confrontantes da área a ser regularizada;

Averbação do Auto de Demarcação Urbanística na matrícula do imóvel a ser regularizado;

- Execução do projeto de regularização fundiária;

- Pedido de registro do parcelamento resultante do projeto pelo poder público;

- Registro do parcelamento do cartório de registro de imóveis;

- Concessão pelo poder público de legitimação da posse.


CONCORRÊNCIA Nº 32/2012

ANEXO 1 DO TR

REQUISITOS PARA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

1.1. Para a efetivação dos trabalhos, a empresa de prestação de serviços, com comprovada experiência na área, deverá ter no seu corpo técnico profissionais das seguintes áreas para as seguintes atribuições:

TABELA 07 – EQUIPE MÍNIMA  - EQUIPE TÉCNICA BÁSICA  
	DISCRIMINAÇÃO
	QUALIFICAÇÃO
	ATRIBUIÇÕES

	COORDENADOR
	Arquiteto Urbanista ou Engenheiro  com experiência comprovada em planejamento ou gestão urbana, regularmente inscrito no CAU/CREA.
	Coordenar e participar de todas as atividades previstas para o desenvolvimento do trabalho em conformidade com as etapas e metodologia programadas. Coordenar e realizar todos os contatos com as diversas áreas do Estado e Prefeituras e comunidades envolvidas na produção do trabalho.

	MOBILIZAÇÃO PARTICIPATIVA
	Assistente Social ou Sociólogo com experiência comprovada em intervenções em assentamentos precários e devidamente registrados no conselho correspondente. 
	Propor mecanismos de atuação visando à organização e mobilização comunitária em atividades pertinentes ao projeto de Regularização Fundiária. Conduzir e acompanhar as reuniões, inclusive as comunitárias e conselhos;

Conduzir os projetos de denominação de logradouros públicos

Assistente social: Planejar e executar todas as etapas do trabalho social, elaborar e executar o PTTS, mediar audiência pública do estudo ambiental e da proposta de uso e ocupação, antes do início do desenvolvimento do projeto urbanístico. Coordenar as reuniões com as comunidades, mobilizar os órgãos e entidades envolvidos na execução do projeto urbanístico.

Sociólogo: Acompanhar as atividades com a comunidade para leitura técnica (quantitativa e qualitativa) dos dados levantados na comunidade e que apresentem o diagnóstico dos assentamentos precários, bem como propostas de intervenção que garantam a sustentabilidade das ações desenvolvidas na Regularização Fundiária.

Criar instrumentos de monitoramento e avaliação das ações propostas nos projetos sociais;

Avaliar, em conjunto com os setores, os resultados das ações implementadas.

	LEGISLAÇÃO URBANA
	Advogado com experiência em legislação urbanística, regularmente inscrito na OAB.
	Estudar os mecanismos legais em prática e diagnosticar a situação existente. Desenvolver proposta de adaptações e melhorias necessárias.

Indicar quais as ações necessárias a serem propostas e encaminhar os documentos necessários à proposição das mesmas. 

	ESTUDOS E DIAGNÓSTICOS
	Geógrafo regularmente inscrito no CREA. 
	Participar em conjunto com o coordenador e o advogado dos estudos do diagnóstico da situação físico-ambiental e do levantamento fundiário 

	PROJETO URBANÍSTICO
	Arquiteto urbanista regularmente inscrito no CAU.
	Elaborar o projeto urbanístico

	TOPOGRAFIA
	Eng. Agrimensor
	Efetuar os levantamentos topográficos planialtimétrico


1.2. Será exigido, no mínimo, 01 (um) profissional de cada área citada na Tabela acima:

2. PROPOSTA TÉCNICA (ENVELOPE A)
2.1. O licitante deverá encaminhar a documentação técnica, abaixo relacionada, capeada pelo Modelo de Proposta constante do Anexo 3, em original, datada e assinada pelo representante legal do licitante ou procurador legalmente constituído, identificada com o número de inscrição no CNPJ/MF ou timbre impresso da empresa, endereço, fone/fax e CNPJ/MF e endereço eletrônico (e-mail).

a) Certidão de Registro de regularidade de situação junto ao CREA ou CAU da empresa e dos profissionais de seu quadro permanente, que não estejam relacionados na Certidão de Pessoa Jurídica, envolvidos diretamente na presente Licitação.

· Quando a empresa for registrada em outra sede, caso vencedora, deverá apresentar o visto do CREA-CAU/PARANÁ.

b) Comprovação da capacidade técnico-operacional do licitante para desempenho de atividade, pertinente e compatível em características com o objeto desta licitação, através da apresentação de atestados fornecidos por pessoas de direito público ou privado, em que figure o nome da empresa licitante na condição de contratada, devidamente registrados junto ao Conselho Profissional competente, de que a mesma executou os serviços propostos pelo instrumento convocatório, sendo relevantes os serviços de planialtimetria e levantamento cadastral de edificações e seus respectivos habitantes, projetos de alinhamento urbanístico e projetos de infraestrutura urbana de assentamentos informais e a implementação de medidas judiciais ou extrajudiciais com fins de regularização fundiária para beneficiários ocupantes de imóveis em assentamentos informais.
· Não serão aceitos atestados emitidos pelo licitante, em seu próprio nome, nem nenhum outro que não tenha se originado de contratação.

c) Comprovação de Capacitação Técnico-profissional: O Licitante deverá comprovar que possui em seu quadro permanente, na data estipulada para a entrega da documentação, profissional de nível superior, indicado como Coordenador, com registro no órgão profissional competente, detentor de Certidão de Acervo Técnico emitida pelo CREA/CAU, devidamente acompanhada do respectivo atestado de execução, comprovando atividade pertinente e compatível com o objeto desta licitação, com característica semelhante à exigida nas parcelas de maior relevância técnica a seguir indicadas: planialtimetria e levantamento cadastral de edificações e seus respectivos habitantes. 

· A comprovação de que o(s) profissional(is) integra(m) o quadro permanente do Licitante se dará mediante apresentação do registro em carteira de trabalho e ficha de registro da empresa ou contrato de prestação de serviços. Para dirigente ou sócio tal comprovação poderá ser feita através da ata da assembléia de sua investidura no cargo ou contrato social vigente.

d) Atestado que visitou as regiões a serem beneficiadas com os serviços, obtendo ela mesma e sob sua responsabilidade todas as informações julgadas necessárias, e que tomou conhecimento das condições locais para cumprimento das obrigações objeto desta licitação, conforme modelo do Anexo 4.
· Todos os custos associados com a visita deverão ser arcados integralmente pelo próprio Licitante. 

e) Documentação quanto ao conhecimento do problema :

Dissertação, com no máximo 30 (trinta) folhas – formato A4, demonstrando conhecimento dos trabalhos que se propõe a executar e das regiões a serem beneficiadas com os serviços.  Deverá apresentar todos os dados específicos sobre o objeto da licitação e as observações que julgar pertinentes sobre os serviços que serão prestados, inclusive dificuldades e as diretrizes para facilitar a realização dos citados serviços. Para tanto os licitantes deverão realizar visita técnica às cidades e áreas objeto de seu interesse, devendo ser evitado os elementos supérfluos. Só serão analisadas as primeiras trinta folhas apresentadas, desprezando-se as demais.

· O texto deverá ser apresentado em fonte Times New Roman ou Arial 12, com espaçamento zero, antes e depois do parágrafo, sendo simples entre linhas. Para fotos, mapas, fluxogramas, diagramas, gráficos, quadros, desenhos, será permitida a utilização de até 05 (cinco) páginas no formato A3, que serão computadas, cada uma delas, como 1 (uma) página, dentro do limite estabelecido de páginas.(ex: 25 A4 + 5 A3 = 30)
f) Documentação quanto ao plano de trabalho:

O Plano de Trabalho consiste na apresentação da sistemática de execução dos serviços, com no máximo 30 (trinta) folhas – formato A4, salientando-se, que só serão analisadas as primeiras trinta folhas apresentadas, desprezando-se as demais, devendo conter os itens a seguir descritos:

f1) Especificação da Equipe Técnica responsável para execução do trabalho:

f2) Detalhamento da metodologia a ser utilizada para a realização dos trabalhos, acompanhada de quadro de planejamento das atividades, contendo: identificação das atividades a serem executadas, as tarefas correspondentes a cada atividade, os responsáveis e envolvidos na execução das referidas tarefas e cronogramas de execução; e,

f3) Descrição dos equipamentos que serão utilizados, bem como declaração de sua disponibilidade.

· O texto deverá ser apresentado em fonte Times New Roman ou Arial 12, com espaçamento zero, antes e depois do parágrafo, sendo simples entre linhas. Para fotos, mapas, fluxogramas, diagramas, gráficos, quadros, desenhos, será permitida a utilização de até 05 (cinco) páginas no formato A3, que serão computadas, cada uma delas, como 1 (uma) página, dentro do limite estabelecido de páginas.(ex: 25 A4 + 5 A3 = 30)
g) Relação da equipe técnica disponível para a execução do objeto da licitação, composta, no mínimo, pelos profissionais indicados no item 01 deste Anexo (Tabela 07), identificando a qualificação de cada um dos seus membros, demonstrando experiência na sua área de formação/atuação, mediante a apresentação de currículos, onde conste autorização para inclusão do seu nome na equipe e disponibilidade para a realização dos serviços, e documentação (atestado(s)/declaração(ões) expedida por pessoas jurídicas de direito público ou privado, nas quais os profissionais prestaram ou prestam serviços, devendo ser apresentado o respectivo registro na entidade profissional competente (quando houver).

· A relação da equipe técnica deverá ser apresentada conforme modelo do Anexo 5.

· Os currículos deverão ser apresentados com no máximo 3 folhas e conter, no mínimo, as informações detalhadas no modelo do Anexo 6, devidamente assinados, com firma reconhecida. 

· Todas as informações constantes dos currículos deverão ser obrigatoriamente comprovadas através da apresentação de Certidão de Acervo Técnico ou Atestados, devidamente registrados no Conselho Profissional competente, quando houver, emitidos em nome dos profissionais que irão compor sua equipe técnica.

· O(s) profissional (is) indicado(s) para integrar a equipe técnica (mínima) de uma empresa, não poderá (ão) integrar a equipe técnica (mínima) de outra empresa.

· O profissional cujo currículo for apresentado nas condições anteriores deverá, obrigatoriamente, participar dos trabalhos, caso o serviço seja adjudicado ao licitante.
CONCORRÊNCIA Nº 32/2012

ANEXO 2 DO TR

CRITÉRIOS PARA ANÁLISE E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS TÉCNICA E DE PREÇO

Os documentos apresentados para fins de qualificação técnica serão avaliados de acordo com os seguintes critérios de pontuação:
1 – CONHECIMENTO DO PROBLEMA 





10 PONTOS

	Subitem
	Pontos

máximos

	1.1. Descrição das atividades, seus objetivos e área de abrangência 


	05

	1.2. Aspectos relevantes, problemas potenciais a considerar durante o desenvolvimento das atividades envolvidas nos serviços e possíveis soluções para os pontos críticos identificados.
	05




2 – PLANO DE TRABALHO







20 PONTOS

	Subitem
	Pontos

máximos

	2.1. Detalhamento da metodologia a ser utilizada para a realização dos trabalhos, acompanhada de quadro de planejamento das atividades contendo a identificação das atividades a serem executadas, as tarefas correspondentes a cada atividade, os responsáveis envolvidos na execução das referidas tarefas, bem como os cronogramas de execução.
	10



	2.2. Apresentação de uma matriz de planejamento mostrando indicadores para mensurar em termos qualitativos, quantitativos e temporais os resultados dos trabalhos.
	05



	2.3. Descrição dos equipamentos que serão utilizados (Acompanhado da declaração de disponibilidade)


	05


NOTA:  A  pontuação dos subitens de CONHECIMENTO DO PROBLEMA e do PLANO DE TRABALHO será definido como segue:

ÓTIMO (81% à 100%)
Atendimento ao quesito de forma satisfatória, com abordagem específica ao requerido, tratando os aspectos relevantes e viáveis;

BOM (61% à 80%)
Atendimento ao quesito a contento, com abordagem genérica e pouco específica;

REGULAR (60%)
Atendimento ao quesito apenas de forma genérica;

INSATISFATÓRIA (< 60%)
Abordagem ao quesito de forma confusa ou inviável.

3 – EQUIPE TÉCNICA BÁSICA  






 50 PONTOS

01 Arquiteto Urbanista ou Engenheiro  - Coordenador Geral

01 Assistente Social ou Sociólogo

01 Advogado

01 Geógrafo

01 Arquiteto urbanista 

01 Engenheiro Agrimensor

Nota:  O arquiteto urbanista não poderá acumular a função de Coordenador Geral.

3.1. COORDENADOR GERAL – PONTUAÇÃO MÁXIMA 


10 PONTOS

	Subitem
	Pontos Máximos



	3.1. Capacitação
	Comprovação de coordenação de mais de 01 projeto similar
	08

	
	Comprovação de coordenação de apenas 01 projeto similar
	04

	3.2. Experiência em elaboração e coordenação de projetos na área pública brasileira e trabalhos similares
	Mais de 5 anos
	02

	
	De 3 a 5 anos
	01


3.2. DEMAIS PROFISSIONAIS DA EQUIPE - PONTUAÇÃO MÁXIMA 

40 PONTOS

	Subitem
	Pontos Máximos



	3.2.1. Capacitação


	Comprovação de elaboração, em projeto similar
	Mais de 01 projeto, por profissional
	06

	
	
	01 projeto, por profissional
	02

	3.2.2. Experiência


	Mais de 03 anos em projetos similares
	02

	
	De 01 a 03 anos em projetos similares
	01


4 - EXPERIÊNCIA DA EMPRESA – PONTUAÇÃO MÁXIMA


20 PONTOS

	Subitem
	Pontos Máximos



	4.1. Capacitação


	Comprovação de elaboração de 
	Mais de 01 projeto similar
	10

	
	
	01 projeto similar
	05

	4.2. Experiência
	Mais de 05 anos em projetos similares
	10

	
	Até 05 anos em projetos similares
	05 


· Será DESCLASSIFICADA a proposta técnica que não atingir, no mínimo, 60 (sessenta) Pontos.
5. AVALIAÇÃO DE PREÇO

5.1. Serão sumariamente DESCLASSIFICADAS as propostas com preços superiores aos preços máximos estabelecidos no edital.

5.2. O julgamento das Propostas de Preços dos Licitantes classificados será realizado de acordo com o procedimento a seguir descrito:

NP = 100 x (MP/PP), sendo:

NP = Nota de Preço

MP = Menor Preço ofertado entre as classificadas

PP = Preço Proposto pelo proponente

6. NOTA CLASSIFICATÓRIA FINAL

6.1. A classificação final dos licitantes far-se-á de acordo com a média ponderada das valorizações das propostas técnica e preço, de acordo com a seguinte fórmula:

NF = [(0,8 x NT) + (0,2 x NP)], onde:

NF = Nota Final

NT = Nota Técnica

NP = Nota de Preço

6.2.  Será considerado vencedor o licitante que obtiver a maior Nota Final.

6.3. Havendo empate entre duas ou mais propostas, a classificação se fará por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados.

CONCORRÊNCIA Nº 32/2012

ANEXO 3 DO TR

MODELO DE CARTA DE PROPOSTA TÉCNICA 
A 

Companhia de Habitação do Paraná – COHAPAR

Ref.: CONCORRÊNCIA nº 32/2012 – LOTE  ÚNICO
Prezados Senhores, 

Em atenção ao contido no Edital da Concorrência nº 32/2012, encaminhamos a documentação referente à proposta técnica, relacionada no item 8 do edital.

____________________, _____ de _____________________ de 2012.

___________________________________

Razão social

CNPJ

Endereço

Fone/Fax

e-mail

___________________________________

Nome do Representante Legal

e Assinatura

CONCORRÊNCIA Nº 32/2012

ANEXO 4 DO TR

MODELO DE ATESTADO DE VISITA

A 

Companhia de Habitação do Paraná – COHAPAR

Ref.: CONCORRÊNCIA Nº 32/2012 
Declaramos que visitamos e conhecemos perfeitamente as regiões a serem beneficiadas com os serviços objeto desta licitação, inclusive quanto às condições de acesso, das dificuldades que poderão vir a ocorrer na execução dos serviços e demais pormenores, razão pela qual, sob pretexto algum e em qualquer época, poderemos alegar desconhecimento das mesmas.

________________, ___ de ____________ de 2012.

___________________________________

Razão social

CNPJ

Endereço

Fone/Fax

e-mail

___________________________________

Nome do Representante Legal

e Assinatura

CONCORRÊNCIA Nº 32/2012

ANEXO 5 DO TR

RELAÇÃO DA EQUIPE TÉCNICA
A 

Companhia de Habitação do Paraná – COHAPAR

Ref.: CONCORRÊNCIA nº 32/2012 
Relacionamos abaixo os profissionais integrantes da equipe técnica a ser alocada aos serviços objeto desta licitação, e declaramos a disponibilidade dos mesmos por ocasião da contratação, caso esta empresa seja declarada vencedora do certame:

	NOME 
	FORMAÇÃO
	ENTIDADE PROFISSIONAL

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	


___________________________________

Razão social

CNPJ

Endereço

Fone/Fax

e-mail

___________________________________

Nome do Representante Legal

e Assinatura

CONCORRÊNCIA Nº 32/2012

ANEXO 6 DO TR

MODELO DE CURRÍCULO PARA OS MEMBROS DA EQUIPE TÉCNICA
Licitante: ___________________________________
Nome completo do profissional: __________________________________________

Identificação (RG e Órgão Emissor): ______________________________________

Formação acadêmica: __________________________________________________

Pós-graduação (se houver): ______________________________________________

Cargo atual: __________________________________________________________

Empresas onde trabalhou/trabalha ou atividades destacáveis: 

	Empresa
	Período
	Descrição dos principais projetos desenvolvidos (*)

	
	
	

	
	
	

	
	
	


· (*) Descrição da sua experiência profissional e principais projetos desenvolvidos, comprovada mediante documentação (atestado(s)/declaração(ões) expedida por pessoas jurídicas de direito público ou privado, nas quais os profissionais prestaram ou prestam serviços, com informações que sejam relevantes à avaliação em questão. Todas as informações constantes dos currículos deverão ser obrigatoriamente comprovadas através da apresentação de Certidão de Acervo Técnico ou Atestados, devidamente registrados no Conselho Profissional competente, quando houver, emitidos em nome dos profissionais que irão compor sua equipe técnica.
Declaro sob as penas da Lei que as informações acima prestadas são verdadeiras e autorizo a inclusão do meu nome na equipe, estando disponível para atuar na prestação dos serviços objeto do Edital de Concorrência n.º 32/2012.

________________________, em  ____ de ___________ de 2012.

______________________

Assinatura do profissional

FIRMA RECONHECIDA
 CONCORRÊNCIA Nº 32/2012
ANEXO II

MODELO DE PROCURAÇÃO – INSTRUMENTO PARTICULAR

Através do presente instrumento, nomeamos e constituímos o(a) Senhor(a) .................. (nacionalidade, estado civil, profissão), portador do Registro de Identidade nº ........, expedido pela  ........., inscrito CPF/MF sob nº .................., residente na Rua ............................., nº ..., em  ............, como nosso bastante procurador, a quem outorgamos poderes para praticar todos os atos relativos ao procedimento licitatório na modalidade CONCORRÊNCIA Nº 32/2012, conferindo-lhe poderes para:

(apresentar proposta de preços, interpor recursos e desistir deles, contra-arrazoar, assinar contratos, negociar preços e demais condições, confessar, firmar compromissos ou acordos, receber e dar quitação e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame).

____________________, _____ de _____________________ de 2012.

___________________________________

RAZÃO SOCIAL

Nome do Representante Legal

e Assinatura 

OBSERVAÇÃO: A Procuração será necessária caso a participação não seja feita pessoalmente pelo próprio titular, titulares ou representante legal da proponente, e deverá ser apresentada à Comissão de Licitação, com firma reconhecida e acompanhada de cópia do contrato social no momento do credenciamento.

Caso o Licitante se faça representar por sócio, deverá ser apresentada cópia do contrato social, no momento do credenciamento.
CONCORRÊNCIA Nº 32/2012

ANEXO III

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO

A 

Companhia de Habitação do Paraná – COHAPAR

Ref.: CONCORRÊNCIA Nº 32/2012 – LOTE ÚNICO
Apresentamos nossa proposta para prestação dos serviços objeto da CONCORRÊNCIA N.º 32/2012, acatando todas as estipulações consignadas no edital, conforme abaixo:

	Lote
	Descrição
	Nº de Famílias por Lote
	Valor Unitário por Família (R$)
	Valor Total (R$)

	Único
	Programa PAC – REGIONAL DE PONTA GROSSA
	3.000
	
	


· prazo de validade da proposta: 60 dias.

· se vencedores, desta licitação e convocados a firmarmos o respectivo CONTRATO, deverá assiná-lo o nosso representante legal, nos termos do que dispõem os atos constitutivos desta empresa o(s) Senhor(es)...............(qualificação, identidade, CPF e endereço residencial).

___________________________________

Razão social

CNPJ

Endereço

Fone/Fax

e-mail

___________________________________

Nome do Representante Legal

e Assinatura

.

CONCORRÊNCIA Nº 32/2012

ANEXO IV

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO

MICROEMPRESA - EMPRESA DE PEQUENO PORTE - COOPERATIVA

(Qualificação da empresa proponente)___________________________, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ/MF sob nº ________________, com sede ____________________________, através de seu representante legal, para os fins da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006, DECLARA, sob pena de aplicação das sanções administrativas cabíveis e as penas da lei, estar inserida na condição de (assinalar a opção correspondente à situação da empresa):

[  ] microempresa – receita bruta anual igual ou inferior a R$ 240.000,00 (duzentos e quarenta mil reais);

[  ] empresa de pequeno porte – receita bruta anual superior a R$ 240.000,00 (duzentos e quarenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 2.400.000,00 (dois milhões e quatrocentos mil reais).

[  ] cooperativa – receita bruta anual superior a R$ 240.000,00 (duzentos e quarenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 2.400.000,00 (dois milhões e quatrocentos mil reais).

Nos termos da legislação vigente, não possui nenhum dos impedimentos previstos no §4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/06, e tem interesse em se beneficiar dos benefícios nela contidos para efeitos de licitação, quando e no que couber.

Por fim, DECLARA, que está ciente que a inverdade relativa as declarações ora prestadas sujeita a Declarante às penalidades legais, dentre elas a exclusão do certame licitatório.

____________________, _____ de _____________________ de 2012.

___________________________________

Razão social

CNPJ

Endereço

Fone/Fax

e-mail

___________________________________

Nome do Representante Legal

e Assinatura

CONCORRÊNCIA Nº 32/2012

ANEXO V

MODELO DE DECLARAÇÃO DE SITUAÇÃO DE REGULARIDADE

A 

Companhia de Habitação do Paraná – COHAPAR

Ref.: CONCORRÊNCIA Nº 32/2012 
Prezados Senhores, 

Declaramos, sob as penas da lei e para fins de participação na licitação na modalidade CONCORRÊNCIA Nº 32/2012, que:

· não existem fatos que impeçam a nossa participação nesta Licitação; 

· em atendimento ao disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, que não temos em nossos quadros menores de 18 (dezoito) anos executando trabalho noturno, insalubre ou perigoso ou menores de 16 (dezesseis) anos, executando qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.
· em atendimento ao Decreto Estadual nº 6.252, de 22 de março de 2016, que atendemos os critérios de qualidade ambiental e sustentabilidade sócio ambiental, respeitando as normas de proteção ao meio ambiente.
____________________, _____ de _____________________ de 2012.

___________________________________

Razão social

CNPJ

Endereço

Fone/Fax

e-mail

___________________________________

Nome do Representante Legal

e Assinatura

CONCORRÊNCIA Nº 32/2012

ANEXO VI

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO E ATENDIMENTO ÀS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO

Declaramos sob as penas da lei, especialmente em face do disposto no inciso II do art. 58 da Lei Estadual nº 15.608/07, o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação do procedimento licitatório CONCORRÊNCIA Nº  32/2012
OBS: As MPE que apresentarem restrição nos documentos de regularidade fiscal, deverão declarar o que segue:

Declaramos sob as penas da lei, especialmente em face do disposto no inciso II do art. 58 da Lei Estadual nº 15.608/07, o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação do procedimento licitatório CONCORRÊNCIA Nº 32/2012, exceto quanto aos seguintes documentos.... (enumerar)

____________________, _____ de _____________________ de 2012

___________________________________

RAZÃO SOCIAL

Nome do Representante Legal

e Assinatura

(OBS: ESTA DECLARAÇÃO DEVERÁ SER ENTREGUE FORA DOS ENVELOPES, NA ABERTURA DA LICITAÇÃO.)
CONCORRÊNCIA Nº 32/2012

ANEXO VII

MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS EM REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA DE ASSENTAMENTOS PRECÁRIOS QUE ENTRE SI CELEBRAM A COMPANHIA DE HABITAÇÃO DO PARANÁ E A EMPRESA ..............

Pelo presente instrumento, a COMPANHIA DE HABITAÇÃO DO PARANÁ - COHAPAR, sociedade de economia mista estadual com sede na cidade de Curitiba-PR, na Rua Marechal Deodoro, no 1133, inscrita no CNPJ/MF sob no 76.592.807/0001-22, neste ato representada por seus representantes legais ao fim assinados, a seguir designada CONTRATANTE ou COHAPAR, e a empresa ........................., estabelecida na Rua .............., cidade de ...., Estado do ......., inscrita no CNPJ/MF sob no .................., fone 0000000000000000, e-mail 000000000000, neste ato representada por seu(s) representante(s) legal(ais), ao fim assinado(s), a seguir denominada CONTRATADA, resolvem firmar o presente contrato, autorizado na Ata de Reunião de Diretoria n.º 000 de 00/00/2012, em conformidade com o contido no CONCORRÊNCIA N.º 32/2012, conforme processo protocolado sob nº 11.620.879-2, proposta da CONTRATADA datada de 00/00/2012, o qual será regido pela Lei Estadual nº 15.608/07 e, subsidiariamente, pela Lei nº 8.666/93 e suas alterações, mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

O presente instrumento tem por objeto a contratação de empresa especializada na execução de atividades jurídicas, urbanísticas, ambientais e sociais, regularização de assentamentos irregulares e titulação de famílias residentes em áreas de assentamentos precários em Municípios do Estado do Paraná, tudo em conformidade com as informações, especificações e demais elementos contidos no Termo de Referência – Anexo I do edital de Concorrência nº 32/2012, relativos ao Lote abaixo especificado:

	Lote
	Descrição
	Nº de Famílias por Lote
	Relação de Municípios que integram o Lote

	Único
	Programa PAC – REGIONAL DE PONTA GROSSA
	3.000
	PONTA GROSSA, TELEMACO BORBA, IVAÍ, IMBAÚ, JAGUARIAÍVA, PALMEIRA, ORTIGUEIRA, CASTRO E ARAPOTI


Parágrafo Único: Integram e completam o presente contrato, para todos os efeitos legais, o edital da CONCORRÊNCIA nº 32/2012, seus Anexos e proposta da CONTRATADA.

CLÁUSULA SEGUNDA - VALOR CONTRATUAL

Pelos serviços contratados a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor unitário, por família, de R$ 0000000 (0000000000), totalizando o valor global de R$ 000000 (00000000) .

Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor do contrato. As supressões poderão ser superiores a 25%, desde que seja resultado de acordo entre os contratantes.
Parágrafo Segundo: Em situações especiais e devidamente justificadas, o objeto do contrato admite alterações qualitativas que superem o percentual de 25% (vinte e cinco por cento), desde que observadas as condições previstas no § 2º do art. 112 da lei nº 15.608/07.

Parágrafo Terceiro: No preço global deverão obrigatoriamente incluídas todas e quaisquer despesas necessárias para o cumprimento do objeto, inclusive todos os custos com materiais de consumo, salários, encargos sociais, previdenciários e trabalhistas de todo o pessoal da CONTRATADA, inclusive os custos de hospedagem, transportes, passagens, alimentação, e serviços de apoio e reprografia, impostos, taxas, emolumentos e quaisquer outros que, direta ou indiretamente, se relacionem com o fiel cumprimento das obrigações da CONTRATADA.
CLÁUSULA TERCEIRA – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

O pagamento do valor dos serviços será efetuado em parcelas, cujo percentual se refere ao valor do contrato, de acordo com as etapas de desenvolvimento dos serviços e entrega dos subprodutos previstos, e conforme a tabela a seguir:

TABELA 04 – Cronograma e forma de pagamento.

	PRELIMINAR
	ASSINATURA DO CONTRATO E ITENS 1 E 2.
	2ª SEMANA
	

	1. PLANEJAMENTO
	SUBPRODUTO 01.01, SUBPRODUTO 01.02, SUBPRODUTO 01.03, SUBPRODUTO 01.04.
	4ª SEMANA
	10%

	2. DIAGNÓSTICO FÍSICO-AMBIENTAL 
	SUBPRODUTO 02.01, SUBPRODUTO 02.02, SUBPRODUTO 02.03, SUBPRODUTO 02.04.
	12ª SEMANA
	20%

	3. LEVANTAMENTO FUNDIÁRIO
	SUBPRODUTO 03.01, SUBPRODUTO 03.02, SUBPRODUTO 03.03.
	
	

	4. LEVANTAMENTO FÍSICO CADASTRAL 
	SUBPRODUTO 04.01, SUBPRODUTO 04.02, SUBPRODUTO 04.03.
	
	


	5. FORMAÇÃO DE BASE CADASTRAL 
	SUBPRODUTO 05.01, SUBPRODUTO 05.02, SUBPRODUTO 05.03, SUBPRODUTO 05.04 
	20ª SEMANA
	15%

	6. DEFINIÇÃO DOS PROCEDIMENTOS
	SUBPRODUTO 06.01, SUBPRODUTO 06.02, SUBPRODUTO 06.03. 
	
	

	7. COLETA DE DOCUMENTOS PESSOAIS
	SUBPRODUTO 07.01, SUBPRODUTO 07.02, SUBPRODUTO 07.03. 
	
	

	8. DEFINIÇÃO DOS PROJETOS 
	SUBPRODUTO 08.01, SUBPRODUTO 08.02, SUBPRODUTO 08.03, SUBPRODUTO 08.04, SUBPRODUTO 08.05. 
	30ª SEMANA
	35%

	9. MEDIDAS JUDICIAIS
	SUBPRODUTO 09.01, SUBPRODUTO 09.02, SUBPRODUTO 09.03.
	
	

	10. AUDIÊNCIA PÚBLICA SOBRE PROJETO 1
	SUBPRODUTO 10.
	32ª SEMANA
	20%


Parágrafo Primeiro: O pagamento ocorrerá mediante apresentação da respectiva nota fiscal,  em até dez dias contados do aceite provisório de cada um dos produtos esperados  e da devida certificação pela Superintendência de Urbanismo – SUUR.
Parágrafo Segundo: Todas as notas fiscais/ faturas deverão ser apresentaras na sede da COHAPAR, na Rua Marechal Deodoro nº1133, em Curitiba, Paraná, durante o horário de expediente, no prazo de cinco dias úteis contados do aceite dos produtos esperados.

Parágrafo Terceiro: Havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, será considerada data da apresentação da fatura aquela na qual ocorreu a regularização da pendência por parte da CONTRATADA.
Parágrafo Quarto: Como condição para pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar Certidão Negativa de Débitos Tributários da Fazenda Pública Estadual, Federal e Municipal, CND Trabalhista, além da certidão Negativa junto ao INSS e FGTS.

Parágrafo Quinto: A CONTRATADA somente poderá emitir Nota Fiscal com o CNPJ constante da Proposta de Preços apresentada.
Parágrafo Sexto: A atualização monetária dos pagamentos devidos pela Administração, em caso de mora, será calculada considerando a data do vencimento da Nota Fiscal/Fatura e do seu efetivo pagamento, de acordo com a variação do INPC do IBGE pro rata tempore.

Parágrafo Sétimo: Nenhum pagamento eximirá a CONTRATADA da responsabilidade pelos seus atos e tampouco implicará a aceitação dos serviços.

CLÁUSULA QUARTA – RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

Os recursos para a execução do objeto do presente contrato são provenientes Tesouro do Estado do Paraná, referente ao orçamento de 2012, conforme Declaração de Disponibilidade Orçamentária e Financeira nº  127, de 15/06/2012.
CLÁUSULA QUINTA – PRAZOS DE EXECUÇÃO E DE VIGÊNCIA

O prazo de execução dos serviços será de 08 (oito) meses, contados do recebimento, pela CONTRATADA, da Ordem de Serviço, a qual será emitida em até 30 (trinta) dias, contados da data da assinatura do contrato.

Parágrafo Primeiro: A vigência do contrato corresponde ao prazo de execução dos serviços acrescidos de 03 (tres) meses.

Parágrafo Segundo: Os prazos de vigência e execução poderão ser prorrogados nos termos e limites da Lei Estadual nº 15608/07.

Parágrafo Terceiro: Eventuais atrasos decorrentes de exigências de tramitação junto aos órgãos públicos serão tratados oportunamente, em regular procedimento administrativo.

CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE

O valor do contrato não sofrerá reajuste, contudo, na hipótese de prorrogação do instrumento, o valor contratual poderá ser reajustado após 12 (doze) meses, contados da data da proposta, pela variação do IGP-M verificada no período.

CLÁUSULA SÉTIMA – DETALHAMENTO DOS SERVIÇOS

Os serviços contratados estão detalhados no Termo de Referência, Anexo I do Edital da Concorrência, parte integrante deste instrumento.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

São obrigações da CONTRATADA:
a) prestar os serviços de acordo com o estabelecido neste contrato;

b) manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

c) apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do contrato, documento que comprove estar cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na licitação;

d) responder pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado. 

e) arcar com todas as despesas relativas a pessoal e quaisquer outras incidentes sobre o objeto contratual;

f) manter em sigilo, sob as penalidades da Lei, dados e informações de propriedade da CONTRATANTE, a menos que expressamente autorizada a divulga-los, por escrito.

Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA não poderá utilizar o nome da CONTRATANTE, ou sua qualidade de CONTRATADA em quaisquer atividades de divulgação profissional, sob pena de imediata rescisão do presente contrato, independentemente de aviso, sem prejuízo da responsabilidade da CONTRATADA.

Parágrafo Segundo: A ausência ou omissão da fiscalização da COHAPAR não eximirá a responsabilidade da CONTRATADA.

Parágrafo Terceiro: A CONTRATADA, sob pena de rescisão contratual, obriga-se a atender ao disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, ou seja: inadmitindo trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz.

Parágrafo Quarto: É vedada a subcontratação parcial do objeto, ou a cessão ou transferência total ou parcial do contrato, a quem não atenda as condições de habilitação e sem prévia autorização da  Administração.

Parágrafo Quinto: Não será admitida a fusão, cisão ou incorporação e a associação da contratada com outrem, nos casos em que resulte prejuízo para a COHAPAR, demonstrado em regular procedimento administrativo.

Parágrafo Sexto: Todos os direitos autorais e patrimoniais relativos aos projetos contratados deverão ser cedidos à Companhia de Habitação do Paraná – COHAPAR, para que esta possa utilizá-lo de acordo com suas necessidades, sem qualquer consulta ou autorização expressa.
CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA COHAPAR 

A COHAPAR obriga-se a:

a) Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições estabelecidas neste instrumento.

b) Notificar à CONTRATADA de qualquer irregularidade verificada na execução dos serviços.

CLÁUSULA DÉCIMA– SANÇÕES POR INADIMPLEMENTO

Se a CONTRATADA incorrer em infrações administrativas, sujeita-se às sanções previstas no art. 150 da Lei nº 15.608/07, assegurada ampla defesa, mediante procedimento administrativo autônomo disciplinado no art. 161 da mesma Lei.

Parágrafo Primeiro: A inexecução contratual sujeitará a CONTRATADA à multa, que será graduada de acordo com a gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites máximos:

a) 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do serviço não realizado;

b) 5% (cinco por cento) sobre o valor do serviço entregue em desacordo com as especificações do edital/contrato.

c) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato, no caso de inexecução parcial ou total de cláusula contratual, ou quando a CONTRATADA der causa para a rescisão ou houver injusta em assinar o contrato.

Parágrafo Segundo: As multas referidas no parágrafo anterior não impedem que a Administração rescinda unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções previstas na Lei nº 15.608/07.

Parágrafo Terceiro: A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia da CONTRATADA faltosa.

Parágrafo Quarto: Se o valor da multa exceder ao da garantia prestada, além da perda desta, a CONTRATADA responderá pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou, ainda, se for o caso, cobrada judicialmente.

Parágrafo Quinto: Não tendo sido prestada garantia, à Administração se reserva o direito de descontar diretamente do pagamento devido à CONTRATADA o valor de qualquer multa porventura imposta.

Parágrafo Sexto: As multas previstas nesta cláusula não têm caráter compensatório e o seu pagamento  não eximirá a CONTRATADA da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações cometidas.

Parágrafo Sétimo: A CONTRATADA será punida com a pena de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração se incorrer nos ilícitos previstos no art. 154 da Lei nº 15.608/07.

Parágrafo Oitavo: A CONTRATADA será punida com a pena de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, se incorrer nos ilícitos previstos no art. 156 da Lei nº 15.608/07.
Parágrafo Nono: Na aplicação das sanções serão observadas as circunstâncias previstas no art. 160 da Lei nº 15.608/07.

Parágrafo Décimo: Qualquer multa imputada e não paga no prazo concedido pela COHAPAR, será corrigida pelo IGP-M ou outro índice que porventura venha a substituí-lo
Parágrafo Décimo Primeiro: Fica ressalvada à COHAPAR, independentemente das penalidades acima elencadas, a possibilidade de recorrer às vias judiciais para a composição de eventuais perdas e danos havidas.

Parágrafo Décimo Segundo: Nos casos em que a CONTRATADA perder alguma ação por sua negligência, devidamente comprovada em qualquer fase processual, ficará obrigada a ressarcir à COHAPAR o valor do prejuízo ocasionado.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

Para assegurar o integral cumprimento de todas as obrigações contratuais assumidas, inclusive pagamento de multas eventualmente aplicadas, integra o presente contrato a garantia de execução xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, apresentada pela CONTRATADA de acordo com as condições do edital, no valor de R$ ..... (....) correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total contratado, com vigência até 00/00/2013, a qual poderá ser utilizada para pagamento de multa e/ou cobrir quaisquer despesas decorrentes da inexecução total ou parcial do contrato. 

Parágrafo Primeiro: Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de qualquer obrigação, ou reduzido em termos reais por desvalorização da moeda de forma que não mais represente 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato, a CONTRATADA se obriga a fazer a respectiva reposição, no prazo máximo de 10 (dez) dias contados da data em que for notificado pela COHAPAR.

Parágrafo Segundo: Em caso de acréscimos de serviços, a garantia deverá ser complementada, em até 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento, pela CONTRATADA, da correspondente comunicação, sob pena de aplicação das sanções previstas no respectivo contrato.

Parágrafo Terceiro: A Garantia subsistirá até que a CONTRATADA comprove perante a COHAPAR o cumprimento integral de suas obrigações por meio de recebimento definitivo, que será feito em até 30 (trinta) dias após a extinção do contrato, nos termos art. 123, § 3º, inciso II da Lei Estadual nº 15.608/07, devendo estar explicitada  a vigência no corpo da apólice.

Parágrafo Quarto: No caso de prorrogação do contrato original, deverá ser apresentada renovação também da garantia contemplando os novos valores referentes ao acréscimo constante do Termo Aditivo que será assinado.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA FISCALIZAÇÃO

A fiscalização da execução do contrato será exercida pela Superintendência de Urbanismo da COHAPAR, na pessoa do(a) Sr(a). ......................, a quem competirá velar pela perfeita exatidão do pactuado, em conformidade com o previsto no edital, nos seus anexos e na proposta da CONTRATADA.

Parágrafo Primeiro: O gestor anotará as ocorrências em formulário próprio, que será juntado ao contrato, ao término do mesmo.

Parágrafo Segundo: As eventuais deficiências verificadas no curso do contrato serão formalmente comunicadas à CONTRATADA para imediata correção, visando o ajuste ao padrão de qualidade requerido, sem prejuízo das aplicação das penalidades previstas neste contrato.

Parágrafo Terceiro: A fiscalização de que trata esta cláusula será exercida no interesse da COHAPAR e não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA por quaisquer irregularidades, inexecuções ou desconformidades havidas na execução do ajuste, aí incluídas imperfeições de natureza técnica ou aquelas provenientes de vício redibitório, como tal definido pela lei civil.

Parágrafo Quarto: Fica desde já reservado à CONTRATANTE o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os serviços ora contratados, caso os mesmos se afastem das especificações do edital, dos seus anexos ou da proposta da CONTRATADA.

Parágrafo Quinto: Todo e qualquer dano decorrente da inexecução parcial ou total do contrato, ainda que imposto a terceiros, será de única e exclusiva responsabilidade da CONTRATADA.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – RESCISÃO

O presente Contrato poderá ser rescindido caso ocorram quaisquer dos fatos elencados no art. 129 da lei nº 15.608/07.

Parágrafo Único: A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE, em caso de rescisão administrativa por inexecução total ou parcial do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÃO

A alteração de quaisquer das disposições estabelecidas neste Contrato somente se reputará válida se por acordo de ambas as partes, tomadas expressamente em Termo Aditivo ao Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

O presente Contrato reger-se-á pelas disposições expressas na Lei Estadual nº 15.608/07 e, subsidiariamente pela Lei nº 8.666/93, pelos princípios de direito público, aplicando-se-lhe supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e disposições de direito privado.

Parágrafo Único: Os casos omissos neste Contrato serão resolvidos aplicando-se os preceitos legais referidos no “caput” desta Cláusula, na doutrina e jurisprudência aplicáveis à espécie.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – RENÚNCIA E NOVAÇÃO

As eventuais tolerâncias por parte da CONTRATANTE ou inobservância às obrigações convencionais ou legais relativas a este Contrato, não configurarão renúncia a direitos, nem implicarão em novação das obrigações assumidas

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DISPOSIÇÕES GERAIS

Todos e quaisquer dados ou documentos relativos aos serviços ora contratados não poderão ser reproduzidos, divulgados ou consultados, no todo ou em parte, sem autorização escrita da COHAPAR.
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO

Fica eleito o Foro da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato, renunciando as partes a qualquer outro que tenham ou venham a ter, por mais privilegiado que seja.
E por estarem justos e de acordo com as Cláusulas deste Contrato, as partes assinam em 03 (três) vias, de igual teor e forma, para um só efeito legal, na presença da testemunhas abaixo firmadas.

Curitiba, xxx de xxxxxx de 2012.

CONCORRÊNCIA Nº 32/2012

ANEXO VIII

MAPAS DE LOCALIZAÇÃO DAS ÁREAS

Disponível em: www.cohapar.pr.gov.br
CONCORRÊNCIA Nº 32/2012

ANEXO IX

CAPACITAÇÃO FINANCEIRA

A 

Companhia de Habitação do Paraná – COHAPAR

Ref.: CONCORRÊNCIA Nº 32/2012 
Prezados Senhores, 


Declaramos que as demonstrações abaixo correspondem à real situação do Licitante. Esses índices foram obtidos no balanço do último exercício social.


Declaramos, ainda, que a qualquer tempo, desde que solicitado pela COHAPAR, nos comprometemos a apresentar as demonstrações financeiras que comprovarão as demonstrações.

                                         SÃO AS DEMONSTRAÇÕES:  

	Tipo de índice



	Valor em reais
	Índice

	Liquidez geral     (ILG)

     ILG = (AC + RLP) / (PC + ELP)
	
	

	Liquidez corrente (ILC)

     ILC =  AC / PC


	
	


OBS: Os índices deverão ser apresentados com 2 (duas) casas decimais, desprezando-se as demais.

.............................., ... de.................... de 2012.

           Representante legal                                                                Contador

   (carimbo, nome, RG n° e assinatura)                                                                (nome, RG n° , CRC n° e assinatura,)
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